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A CSU CardSystem S.A. (B3: CARD3), (“CSU” ou “Companhia”), líder no mercado brasileiro em 
soluções tecnológicas de última geração para meios de pagamento, customer experience e 
fidelização e incentivo de clientes anuncia os resultados do quarto trimestre de 2020 (“4T20”) e do 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2020. A partir de 1º de janeiro de 2019 a Companhia 
adotou as normas do pronunciamento contábil CPC 06 (IFRS 16), cujos números aqui apresentados 
refletem os impactos decorrentes da adoção da referida norma, exceto quando indicado o contrário.

Sobre a CSU
Fundada em 1992, a CSU é líder no mercado brasileiro de soluções tecnológicas de última geração 
para meios de pagamento, customer experience e fidelização e incentivo de clientes. Possui cerca de 
seis mil colaboradores nos escritórios de São Paulo, Barueri, Recife e Belo Horizonte. Atuando de 
forma pioneira, foi a primeira empresa do seu segmento a abrir capital na B3, em 2006, passando a 
integrar o mais elevado nível de governança corporativa, o Novo Mercado, sob o código CARD3.

Mensagem da Administração
No ano de 2020, a CSU avançou de forma acelerada no caminho digital, mesmo nos meses com os 
maiores desafios no enfrentamento da Covid-19, em que a crise econômica decorrente da pandemia 
afetou quase todos os setores de nossa economia. Auxiliamos muitas empresas e seus consumidores 
com soluções de ponta, nas mais diversas áreas, baseadas em inovação como cartões virtuais, carteiras 
digitais compatíveis com Google Pay, Samsung Pay e Apple Pay, digitalização de faturas, wearables - 
dispositivos vestíveis que realizam pagamento - e tecnologia robotizada no atendimento de clientes.
Com isso, fomos bem-sucedidos nas renovações contratuais, expandimos as operações com iFood, 
AirFox/banQI, Losango (Grupo Bradesco) e Unica (Grupo Martins) e conquistamos novos clientes como 
Digital Banks, um na plataforma de adquirência e outro na emissão de cartões pré-pagos, neste 
momento em implantação, entre outros voltados a esse mundo cada vez mais tecnológico. Esse 
avanço no caminho digital vem tendo grande importância neste ciclo crescente de resultados, iniciado 
no 1º trimestre de 2019, com forte expansão de lucratividade nas duas unidades de negócio.
Na unidade CSU.CardSystem, que dispõe de soluções tecnológicas de última geração para meios de 
pagamento, foi eficiente na entrega de produtos digitais e apresentou crescimento no EBITDA para 
recorde de R$ 100,1 milhões em 2020 (+18,7% vs. 2019) com margem EBITDA recorde de 43,6% 
(+4,7 p.p. vs. 2019); na divisão CardSystem, obtivemos a certificação da bandeira Elo no início deste 
ano e na divisão MarketSystem, que integra essa unidade com soluções para fidelização e incentivo, 
aprimoramos nosso marketplace OPTe+, com 15 novos parceiros comerciais (Tok&Stok, MegaMamute, 
Orbia, Movida, Epay, Unidas, Artllure, DarkSide Books, Key Design, entre outros), alguns deles ainda 
em implantação. Também, seguimos no desenvolvimento da oferta de Banking-as-a-Service - BaaS, 
com lançamento ainda neste ano.
Já a unidade CSU.Contact, que oferece soluções completas de customer experience - CX, expandiu 
suas operações com a solução de home office, chegando a ter quase 80% do time em trabalho remoto 
- com aumento na produtividade - e ampliamos a utilização de canais digitais sem uso de voz (chat, 
e-mail, mídias sociais e robotização), resultando em expansão no EBITDA para recorde de R$ 30,7 
milhões em 2020 (+55,4% vs. 2019) com margem EBITDA recorde de 13,5% (+4,0 p.p. vs. 2019).
Como uma vitória para a Companhia, durante um período com vários obstáculos, encerramos o ano 
com uma receita líquida de R$ 456,9 milhões (+7,8% vs. 2019), lucro bruto de R$ 135,8 milhões 
(+24,3% vs. 2019), EBITDA recorde de R$ 130,8 milhões (+25,7% vs. 2019) e lucro líquido de 
R$ 46,8 milhões (+74,3% vs. 2019) e receitas recorrentes acima de 98% em todos os trimestres, 
o que demonstra nossa resiliência e capacidade de sair das crises melhor do que entramos.
Ainda, a baixa alavancagem da Companhia, aliada à forte geração de caixa com a entrega consistente 
de resultados e lucratividade, possibilitou a ampliação de seus investimentos para R$ 51,7 milhões em 
2020 (+1,9% vs. 2019), em soluções tecnológicas e em implantações de novos clientes e mantivemos 
o quadro de colaboradores em relação ao final de 2019, encerrando o ano com cerca de 6 mil 
funcionários, com a finalidade de promover ferramentas ainda mais assertivas visando ampliação nos 
seus resultados econômico-financeiros. Ainda, distribuímos aos acionistas R$ 12,5 milhões na forma 
de Juros Sobre o Capital Próprio - JCP referentes ao exercício de 2020, pagos a partir de 14/01/2021, 
e foram propostos dividendos complementares de R$ 6,0 milhões, a serem submetidos para aprovação 
em Assembleia Geral, perfazendo um montante de R$ 18,5 milhões em proventos, representando um 
payout de 40% sobre o lucro líquido do exercício.
Novamente, agradecemos a confiança e destacamos o nosso comprometimento com a geração de 
valor aos nossos stakeholders (clientes, parceiros, colaboradores e investidores), em especial por 
conta dos desafios impostos pela presente pandemia, e seguimos focados no alto nível de qualidade 
dos serviços, crescimento e rentabilidade dos negócios, com otimismo em relação ao ano de 2021.

Desempenho Financeiro e Operacional
Receita líquida: Encerrou o 4T20 em R$ 117,5 milhões (+5,6% vs. 4T19) ante R$ 111,3 milhões 
no 4T19, aumento de R$ 6,2 milhões, crescimento de R$ 4,9 milhões na unidade CSU.Contact e de 
R$ 1,3 milhão na unidade CSU.CardSystem. No ano totalizou R$ 456,9 milhões (+7,8% vs. 2019) 
ante R$ 423,8 milhões em 2019, aumento de R$ 33,1 milhões, sendo crescimento de R$ 12,8 
milhões na Unidade CSU.CardSystem e de R$ 20,3 milhões na Unidade CSU.Contact.
Receita recorrente1: No trimestre, foi de R$ 115,4 milhões (+5,2% vs. 4T19), representando 
98,2% da receita líquida (-0,3 p.p. vs. 4T19), ante R$ 109,6 milhões no 4T19, aumento de R$ 5,8 
milhões. No ano totalizou R$ 450,6 milhões (+7,7% vs. 2019), representando 98,6% da receita 
líquida (-0,1 p.p. vs. 2019), ante R$ 418,4 milhões em 2019, aumento de R$ 32,2 milhões.
Custos: No trimestre, somaram R$ 80,6 milhões (+1,3% vs. 4T19) ante R$ 79,5 milhões no mesmo 
trimestre de 2019, aumento de R$ 1,1 milhão, sendo crescimento de R$ 2,7 milhões na CSU. 
Contact e redução de R$ 1,6 milhão na CSU.CardSystem. No ano totalizaram R$ 321,1 milhões 
(+2,1% vs. 2019) ante R$ 314,6 milhões em 2019, aumento de R$ 6,5 milhões, sendo retração de 
R$ 5,0 milhões na unidade CSU.CardSystem e aumento de R$ 11,5 milhões na Unidade CSU.
Contact.
Lucro bruto: Alcançou no 4T20 R$ 37,0 milhões (+16,3% vs. 4T19) ante R$ 31,8 milhões no 
mesmo período de 2019, aumento de R$ 5,2 milhões, sendo crescimento de R$ 2,9 milhões na CSU. 
CardSystem e de R$ 2,3 milhões na CSU.Contact. No ano totalizou R$ 135,8 milhões (+24,3% vs. 
2019) ante R$ 109,3 milhões em 2019, aumento de R$ 26,5 milhões, sendo crescimento de R$ 17,7 
milhões na unidade CSU.CardSystem e de R$ 8,8 milhões na Unidade CSU.Contact.
Margem bruta: Alcançou recorde de 31,4% no 4T20 (+2,9 p.p. vs. 4T19) ante 28,5% no mesmo 
período de 2019, com contribuição positiva tanto da CSU.CardSystem quanto da CSU.Contact. 
No ano atingiu recorde de 29,7% (+3,9 p.p. vs. 2019) ante 25,8% em 2019.
Despesas com vendas, gerais e administrativas (“SG&A”): Nesse trimestre, as despesas SG&A, 
incluindo depreciação e amortização (“D&A”) atingiram R$ 18,2 milhões (+10,7% vs. 4T19) ante 
R$ 16,4 milhões no mesmo período de 2019, aumento de R$ 1,8 milhão, sendo R$ 1,5 milhão nas 
gerais e administrativas e de R$ 0,3 milhão na D&A. No ano totalizou R$ 69,5 milhões (+1,0% vs. 
2019) ante R$ 68,8 milhões em 2019, aumento de R$ 0,7 milhão, sendo aumento de R$ 1,4 milhão 
na D&A e redução de R$ 0,5 milhão nas gerais e administrativas e R$ 0,2 milhão nas comerciais.
Outras receitas/despesas operacionais: Neste trimestre, atingiram R$ 1,5 milhão (-11,6% vs. 
4T19), ante R$ 1,7 milhão no mesmo período de 2019, queda de R$ 0,2 milhão. No ano totalizou 
R$ 4,6 milhões (estável vs. 2019) ante R$ 4,6 milhões em 2019.
EBITDA2: No trimestre, atingiu recorde de R$ 35,2 milhões (+15,0% vs. 4T19) ante R$ 30,6 
milhões no mesmo período de 2019, aumento de R$ 4,6 milhões, sendo crescimento de R$ 1,8 
milhão na CSU.CardSystem e de R$ 2,8 milhões na CSU.Contact. No ano totalizou recorde de 
R$ 130,8 milhões (+25,7% vs. 2019) ante R$ 104,1 milhões em 2019, aumento de R$ 26,7 
milhões, sendo crescimento de R$ 15,8 milhões na unidade CSU.CardSystem e de R$ 10,9 milhões 
na unidade CSU.Contact.
Margem EBITDA: Registrou recorde de 29,9% no 4T20 (+2,4 p.p. vs. 4T19) ante 27,5% no 
mesmo período de 2019, com crescimento tanto da CSU.CardSystem quanto da CSU.Contact. 
No ano atingiu recorde de 28,6% (+4,1 p.p. vs. 2019) ante 24,6% em 2019.
Resultado financeiro: No trimestre, totalizou R$ 2,0 milhões negativos (-56,9% vs. 4T19) ante 
R$ 4,6 milhões negativos no mesmo período de 2019, evolução positiva de R$ 2,6 milhões, com 
redução de R$ 0,1 milhão na receita financeira e de R$ 2,7 milhões nas despesas financeiras. No ano 
totalizou R$ 5,5 milhões negativos (-50,1% vs. 2019) ante R$ 11,0 milhões negativos em 2019, 
redução de R$ 5,5 milhões, com aumento de R$ 2,6 milhões na receita financeira e redução de 
R$ 2,9 milhões nas despesas financeiras.
Resultado Antes dos Tributos sobre o Lucro (“LAIR”): No trimestre, somou R$ 18,3 milhões 
(+46,7% vs. 4T19) ante R$ 12,5 milhões no mesmo período de 2019, aumento de R$ 5,8 milhões. 
No ano totalizou recorde de R$ 65,4 milhões (+91,8% vs. 2019) ante R$ 34,1 milhões em 2019, 
aumento de R$ 31,3 milhões.
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro (“IR/CSSL”): Alcançou, no 4T20, R$ 4,3 
milhões negativos (+51,9% vs. 4T19) ante R$ 2,8 milhões negativos no mesmo período de 2019, 
aumento de R$ 1,5 milhão, sendo crescimento de R$ 0,6 milhão no IR/CSSL corrente e redução de 
R$ 0,9 milhão no IR/CSSL diferido. No ano totalizou R$ 18,6 milhões negativos (+156,3% vs. 2019) 
ante R$ 7,3 milhões negativos em 2019, aumento de R$ 11,3 milhões.
Lucro líquido: No trimestre, atingiu R$ 14,1 milhões (+45,2% vs. 4T19) ante R$ 9,7 milhões no 
mesmo período de 2019, forte aumento de R$ 4,4 milhões. No ano totalizou recorde de R$ 46,8 
milhões (+74,3 vs. 2019) ante R$ 26,8 milhões em 2019, aumento de R$ 20,0 milhões.

Desempenho por Unidade de Negócio
1. CSU.CARDSYSTEM (Meios de Pagamento, Fidelização e Incentivo de Clientes)
Receita líquida3: Atingiu, no trimestre, R$ 57,7 milhões (+2,3% vs. 4T19) contra R$ 56,4 milhões 
no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 1,3 milhão. Apesar do importante aumento no 
número de cartões faturados para 17,4 milhões (+9,3% vs. 4T19) e com crescimento de receitas 
atreladas a serviços digitais, houve diminuição de receitas pelo menor volume de faturas postadas, 
conforme explicado nos resultados anteriores, serviço com menor rentabilidade em relação à média 
da unidade. No ano totalizou R$ 229,7 milhões (+5,9 vs. 2019) ante R$ 216,9 milhões em 2019, 
aumento de R$ 12,8 milhões, relacionado à expansão das operações tanto na plataforma de 
emissores quanto na de adquirência.

Custos: Totalizaram no trimestre R$ 31,1 milhões (-5,0% vs. 4T19), 39% do total, contra R$ 32,7 
milhões no mesmo período do ano anterior, queda de R$ 1,6 milhão, principalmente pela forte 
redução de R$ 3,1 milhões (-33,4% vs. 4T19) nos gastos com postagem de cartas e faturas, com 
movimento de digitalização de faturas, processo que vinha ocorrendo, mas foi acelerado pela 
pandemia. No ano totalizaram R$ 129,3 milhões (-3,7 vs. 2019) ante R$ 134,3 milhões em 2019, 
redução de R$ 5,0 milhões, pelo mesmo motivo citado acima.
Lucro bruto: Como resultado das variações acima mencionadas, atingiu R$ 26,6 milhões 
(+12,4% vs. 4T19), 72% do total, contra R$ 23,7 milhões no mesmo período do ano anterior, 
aumento de R$ 2,9 milhões. No ano totalizou R$ 100,3 milhões (+21,5% vs. 2019) ante R$ 82,6 
milhões em 2019, aumento de R$ 17,7 milhões.
Margem bruta: Registrou evolução no trimestre para 46,1% (+4,1 p.p. vs. 4T19) contra 42,0% no 
mesmo trimestre do ano anterior. No ano atingiu 43,7% (+5,6 p.p. vs. 2019) ante 38,1% em 2019.
EBITDA: Atingiu no trimestre R$ 26,0 milhões (+7,4% vs. 4T19), 74% do total, contra R$ 24,2 
milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 1,8 milhão. O crescimento é explicado 
pela redução das despesas atribuídas a essa unidade e evolução do uso de serviços digitais e 
wearables com maiores margens, substituindo serviços tradicionais como envio de faturas físicas 
com baixas margens. No ano totalizou recorde de R$ 100,1 milhões (+18,7% vs. 2019) ante 
R$ 84,3 milhões em 2019, aumento de R$ 15,8 milhões.
Margem EBITDA: Registrou expansão para 45,1% (+2,1 p.p. vs. 4T19) contra 42,9% no mesmo 
trimestre do ano anterior. A evolução está associada ao foco da Companhia em produtos 
para um mundo mais digital, que trazem maior rentabilidade. No ano totalizou recorde de 43,6% 
(+4,7 p.p. vs. 2019) ante 38,9% em 2019.
1.1. Desempenho Operacional
Número de cartões cadastrados: Encerramos o 4T20 e o ano com 27,0 milhões de cartões 
cadastrados (+18,6% vs. 4T19) contra 22,7 milhões no mesmo trimestre do ano anterior, aumento 
de 4,3 milhões, refletindo o amadurecimento dos contratos firmados nos últimos trimestres e do 
crescimento orgânico da Unidade, relacionado à expansão das operações em todos os clientes, com 
destaque para os setores de bancos e seguradoras.
Número de cartões faturados: Encerramos o 4T20 e o ano com 17,4 milhões de cartões faturados 
(+9,3% vs. 4T19) contra 15,9 milhões no mesmo trimestre do ano anterior, aumento de 1,5 milhão, 
relacionado à expansão das operações em praticamente todos os clientes, também beneficiado 
pelos setores de bancos e seguradoras.
Quantidade de transações capturadas: No trimestre, registrou 153,5 milhões de transações 
(+14,0% vs. 4T19) contra 134,6 milhões no mesmo trimestre do ano anterior, aumento de 18,9 
milhões, indicador positivo como tendência de negócios relacionado aos nossos clientes emissores 
de cartões e de adquirência. No ano totalizou 521,5 milhões de transações (+7,5% vs. 2019) ante 
485,2 milhões em 2019, aumento de 36,3 milhões impactado pela Covid-19 a partir de abril/2020, 
cuja retomada ocorreu a partir do mês seguinte. Lembramos que tal métrica possui baixa 
representatividade no faturamento total da unidade.
2. CSU.CONTACT (Customer Experience)
Receita líquida: Atingiu, no trimestre, R$ 59,8 milhões (+8,9% vs. 4T19) contra R$ 54,9 milhões 
no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 4,9 milhões, decorrente da expansão dos 
contratos que utilizam soluções tecnológicas como robotização e atuação por diversos canais de 
atendimento. No ano totalizou R$ 227,2 milhões (+9,8% vs. 2019) ante R$ 206,9 milhões em 
2019, aumento de R$ 20,3 milhões, principalmente relacionado à clientes conquistados nos 
últimos 2 anos.
Custos: Totalizaram no trimestre R$ 49,5 milhões (+5,7% vs. 4T19), 61% do total, contra R$ 46,8 
milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 2,7 milhões, por maiores custos com 
pessoal relacionado ao crescimento das operações dos clientes digitais. Vale ressaltar que a 
Companhia tem realizado esforços contínuos para reduzir custos com fornecedores, aluguel, 
infraestrutura e ociosidade. No ano totalizou R$ 191,7 milhões (+6,4% vs. 2019) ante R$ 180,3 
milhões em 2019, aumento de R$ 11,4 milhões, notadamente pelos motivos citados no trimestre.
Lucro bruto: Como resultado do crescimento das receitas em percentual superior aos custos, o 
lucro bruto atingiu forte expansão para o recorde de R$ 10,4 milhões (+27,7% vs. 4T19), 28% 
do total, contra R$ 8,1 milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 2,3 milhões, com 
eficiência na redução dos custos com comunicação e prediais/infraestrutura, que ampliam a 
lucratividade dessa unidade. No ano totalizou recorde de R$ 35,4 milhões (+32,9% vs. 2019) 
ante R$ 26,7 milhões em 2019, aumento de R$ 8,7 milhões, decorrente da captura de eficiência 
na operação.
Margem bruta: Registrou evolução no trimestre para o recorde de 17,3% (+2,5 p.p. vs. 4T19) 
contra 14,8% no mesmo trimestre do ano anterior. Houve expansão das operações nos clientes e 
uso de tecnologias, tornando as operações mais rentáveis. No ano atingiu recorde de 15,6% 
(+2,7 p.p. vs. 2019) ante 12,9% em 2019, pelos motivos citados anteriormente.
EBITDA: Atingiu no trimestre recorde de R$ 9,2 milhões (+43,8% vs. 4T19), 26% do total, contra 
R$ 6,4 milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 2,8 milhões. No ano totalizou 
recorde de R$ 30,7 milhões (+55,4% vs. 2019) ante R$ 19,7 milhões em 2019, aumento de 
R$ 11,0 milhões.
Margem EBITDA: Registrou recorde de 15,3% (+3,7 p.p. vs. 4T19) contra 11,6% no 
mesmo trimestre do ano anterior. No ano atingiu recorde de 13,5% (+4,0 p.p. vs. 2019) 
ante 9,5% em 2019.
2.1. Desempenho Operacional
Destaques: Permanecemos com uma média de cerca de 60% do time em regime de Home Office 
ao longo do ano, após início da pandemia, com maiores indicadores de produtividade. Também 
focamos em operações com maior rentabilidade ampliando a utilização de canais digitais sem uso 
de voz (chat, e-mail, mídias sociais e robotização). Também houve avanços nas operações com robôs 
para recuperação de crédito nos setores de varejo e telecom, e iniciamos a operação de atendimento 
da Losango (Grupo Bradesco) no 4T20, tradicional cliente da CardSystem, demonstrando a 
capacidade de vendas cruzadas entre as unidades, e expandimos as operações com iFood e 
AirFox/banQI.
Posições de atendimento faturadas (“PAs”): Encerramos o trimestre com uma média de 2.063 
PAs (-5,5% vs. 4T19) contra 2.183 PAs, no mesmo trimestre do ano anterior, redução de 120 
posições. A redução reflete a intensificação do uso de canais digitais e também a substituição de 
posições com menor rentabilidade que a média atual. No ano, a média foi de 2.047 PAs (+3,0% vs. 
2019) contra 1.988 no mesmo período do ano anterior.

Investimentos (CAPEX)4

Capex total: No trimestre, os investimentos da Companhia atingiram R$ 13,0 milhões (-13,7% vs. 
4T19) contra R$ 15,0 milhões no mesmo período do ano anterior, redução de R$ 2,0 milhões, sendo 
reduções de R$ 0,7 milhão na CSU.Contact, R$ 2,2 milhões no corporativo e aumento de R$ 0,9 
milhão na CSU.CardSystem. No ano totalizou R$ 51,7 milhões (+1,9% vs. 2019) ante R$ 50,8 
milhões em 2019, aumento de R$ 0,9 milhão, sendo crescimento de R$ 2,6 milhões na 
CSU.Contact e R$ 0,8 milhão na CSU.CardSystem, e redução de R$ 2,5 milhões no corporativo.
CSU.CardSystem (82% do total): No trimestre, atingiram R$ 10,6 milhões (+8,8% vs. 4T19) 
contra R$ 9,7 milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 0,9 milhão. 
O crescimento é decorrente do maior volume de customizações e do desenvolvimento do software 
utilizado para o processamento de cartões. No ano totalizou R$ 37,6 milhões (+2,3% vs. 2019) ante 
R$ 36,8 milhões em 2019, aumento de R$ 0,8 milhão, pelos mesmos motivos explicados 
anteriormente.
CSU.Contact (16% do total): No trimestre, atingiram R$ 2,1 milhões (-25,8% vs. 4T19) contra 
R$ 2,8 milhões no mesmo período do ano anterior, redução de R$ 0,7 milhão, relacionada ao maior 
volume de investimentos em operações com clientes que aumentaram o volume de atendimentos 
ao final de 2019. No ano totalizou R$ 11,3 milhões (+30,2% vs. 2019) ante R$ 8,7 milhões em 
2019, aumento de R$ 2,6 milhões, com expansão das operações em novos clientes especialmente 
no 2º e 3º trimestres de 2020.
Corporativo (2% do total): No trimestre, atingiram R$ 0,3 milhão (-88,0% vs. 4T19) contra 
R$ 2,5 milhão no mesmo período do ano anterior, redução de R$ 2,2 milhões. No ano totalizou R$ 
2,8 milhões (-47,6% vs. 2019) ante R$ 5,3 milhões em 2019, redução de R$ 2,5 milhões, decorrente 
da redução dos dispêndios relacionados aos investimentos prediais e com equipamentos.

Geração Operacional de Caixa
No trimestre, o caixa gerado pelas atividades operacionais atingiu R$ 18,3 milhões (vs. R$ 14,3 
milhões no 4T19), com contribuição de R$ 14,1 milhões do lucro líquido (vs. R$ 9,7 milhões no 
4T19), R$ 14,9 milhões da D&A (vs. R$ 13,5 milhões no 4T19), variação do capital de giro5 de 
R$ 13,6 milhões negativos (vs. R$ 8,1 milhões negativos no 4T19) e outras variações nos ativos/
passivos de R$ 2,9 milhões (vs. R$ 0,8 milhão negativo no 4T19). No ano, o caixa gerado pelas 
atividades operacionais atingiu R$ 125,9 milhões (vs. R$ 88,2 milhões em 2019), com contribuição 
de R$ 46,8 milhões do lucro líquido (vs. R$ 26,8 milhões em 2019), R$ 59,9 milhões da D&A 
(vs. R$ 59,0 milhões em 2019), variação do capital de giro de R$ 18,6 milhões (vs. R$ 1,8 milhão 
em 2019) e outras variações nos ativos/passivos de R$ 0,6 milhão (vs. R$ 0,6 milhão em 2019).

Estrutura de Capital6

Dívida bruta: Ao final do trimestre, o endividamento bruto totalizava R$ 133,2 milhões (+13,3% 
vs. 4T19) contra R$ 117,6 milhões no mesmo período do ano anterior, aumento de R$ 25,6 milhões 
principalmente relacionado aos maiores “empréstimos e financiamentos” de curto e longo prazos, 
relacionados à captação de R$ 20,0 milhões no 2T20 realizada dentro de uma estratégia 
conservadora visando proteção do caixa em um ano afetado pela pandemia. Em relação ao trimestre 
anterior de R$ 114,7 milhões (+16,1% vs. 3T20), aumento de R$ 18,5 milhões, relacionado 
principalmente à “passivos de arrendamento” de longo prazo.
Caixa e equivalentes de caixa: Ao final do trimestre, o saldo de disponibilidades totalizou R$ 83,8 
milhões (+193,5% vs. 4T19) contra R$ 28,5 milhões no mesmo período do ano anterior, forte 
aumento de R$ 55,3 milhões principalmente relacionado à forte expansão da geração operacional 
de caixa no período. Em relação ao trimestre anterior de R$ 87,1 milhões (-3,8% vs. 3T20), redução 

de R$ 3,3 milhões, relacionada ao pagamento de férias, 13º salário e impostos, parcialmente 
compensados por redução no saldo de tributos a recuperar.
Dívida líquida: Assim, ao final de dezembro, a Companhia possuía endividamento líquido de 
R$ 49,4 milhões (-44,5% vs. 4T19) contra R$ 89,0 milhões no mesmo período do ano anterior, 
significativa redução de R$ 39,6 milhões, devido principalmente ao aumento do saldo de caixa. 
Em relação ao trimestre anterior de R$ 27,6 milhões (+78,8% vs. 3T20), aumento de 
R$ 21,8 milhões, devido ao maior volume de “passivos de arrendamento” no período.
Dívida líquida/EBITDA 12M: A confortável relação dívida líquida sobre EBITDA dos últimos 
12 meses (“12M”) se manteve em patamar confortável de apenas 0,4x (vs. 1,0x em 2019), com 
rápida retração desde o 3T19. Com isso, a Companhia mantém uma gestão conservadora de sua 
estrutura de capital, mantendo seu endividamento em patamares adequados, em especial para o 
enfrentamento dos desafios impostos pela pandemia.

Mercado de Capitais
As ações da CSU CardSystem S.A. (CARD3) são negociadas desde o IPO, realizado em maio/2006, 
no Novo Mercado da B3, o mais alto nível de Governança Corporativa do mercado acionário 
brasileiro. Além disso, a Companhia integra os índices IGC (Índice de Governança Corporativa 
Diferenciada), IGC-NM (Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado) e ITAG (Índice de Ações 
com Tag Along Diferenciado).
Capital social: O capital social da CSU é constituído por 41,8 milhões de ações ordinárias (ON), das 
quais, em 31/12/2020, 54,8% pertenciam ao Controlador, 1,6% eram mantidas em Tesouraria e 
43,6% estavam em livre circulação no mercado (“free float”). Ao final do trimestre, a Companhia 
não possuía qualquer acionista, exceto o Controlador, com participação superior a 5% do capital.
Participação acionária: Ao final do trimestre, a participação no free float das pessoas físicas atingiu 
57,5% (vs. 55,6% no 3T20), das pessoas jurídicas 22,8% (vs. 22,3% no 3T20) e dos estrangeiros 
19,6% (vs. 22,1% no 3T20).
Número de acionistas: Ao final do ano, a quantidade de acionistas foi de 16,3 mil (+10,5% vs. 
2019), ante 14,8 mil ao final de 2019, aumento de 1,5 mil decorrente, principalmente, da ampliação 
do grupo de pessoas físicas. Em relação ao final de 2018, 11,6 mil investidores, a evolução é ainda 
mais significativa, com crescimento de 4,7 mil, ou 40,3%.
Volume negociado: Como consequência, registramos incremento expressivo de volume financeiro 
médio diário negociado, passando de cerca de R$ 2,1 milhões no 4T19 para valor superior a R$ 3,0 
milhões no 4T20 (vs. 4,2 milhões no 3T20), com empenho da área de Relações com Investidores para 
contínua expansão da liquidez.
Distribuição de resultados: Refletindo a confiança da administração quanto à crescente evolução 
dos resultados, em janeiro/2021, a Companhia efetuou a distribuição de juros sobre capital próprio 
(“JCP”) no montante bruto de R$ 12,5 milhões (R$ 0,304 por ação) referentes ao exercício de 2020 
- a serem imputados ao dividendo mínimo obrigatório - e foram propostos dividendos complementares 
de R$ 6,0 milhões, a serem submetidos para aprovação em Assembleia Geral, perfazendo um 
montante total de R$ 18,5 milhões em proventos, correspondentes a 40% do lucro líquido do 
período.

Responsabilidade Social e Ambiental
Sempre engajada com o desenvolvimento social e econômico da comunidade em que atua, em 
2003, a CSU fundou o Instituto CSU, entidade sem fins lucrativos responsável pela gestão dos 
projetos sociais da Companhia, visando a capacitação de profissionais para o mercado de trabalho, 
via inclusão social e digital, com cursos gratuitos de informática que contam com equipamentos de 
última geração e professores qualificados. Localizado dentro da sede Alphaview, em Barueri, o 
Instituto CSU já capacitou mais de 29,0 mil pessoas, entre jovens, mulheres, aposentados e 
trabalhadores com necessidades especiais. Mesmo sendo uma empresa de tecnologia com atividades 
não poluentes, a CSU busca aprimorar continuamente projetos ambientalmente sustentáveis em 
seus escritórios, como reciclagem de resíduos, descarte consciente e ações e instalações de 
dispositivos para redução do consumo de água, além de campanhas de conscientização. 
Adicionalmente, é política da Companhia não contratar serviços ou comprar produtos de empresas 
poluidoras, que desmatem florestas, que usem matérias primas de fontes ilegais ou que utilizem 
trabalho infantil ou escravo. Por meio de incentivos fiscais promovidos pelo Governo, parte do 
imposto de renda devido pela Companhia vem sendo empregado para projetos específicos de cunho 
social, por meio da “Lei de Incentivo à Cultura”, “Lei de Incentivo ao Esporte”, “Lei do Idoso” e 
“Lei da Criança e Adolescente”. Além disso, com o objetivo de auxiliar no enfrentamento da 
Covid-19, a CSU doou 52 mil itens de proteção para hospitais públicos de São Paulo e Recife e 
entregou 14 mil litros de álcool gel, 10 mil aventais, 14 mil toucas e 14 mil luvas, demonstrando 
estar engajada com a saúde e bem-estar da população brasileira.

Governança Corporativa
Aprimorar as práticas de governança corporativa é um dos objetivos contínuos da Administração, que 
entende que o relacionamento mais aberto com seus diferentes públicos contribui para melhorar não 
apenas a imagem da Companhia, mas também seu desempenho. Em linha com as boas práticas de 
Governança Corporativa, a Companhia preza pela qualidade das informações levadas a mercado, 
privilegiando a transparência e coibindo a assimetria de informações. Como companhia de capital 
aberto, a CSU dispõe de uma Diretoria de Relações com Investidores (RI), a quem cabe zelar pela 
qualidade das informações prestadas, e a previsão de um Conselho de Administração composto por 
5 a 9 membros, tendo como prática manter maioria de independentes. Assim, em AGE realizada em 
07/12/2020, os acionistas elegeram 5 conselheiros, dos quais 4 são independentes, todos com 
mandato até a assembleia que aprovar as contas do exercício de 2021. Adicionalmente, em AGO, 
realizada em 29/04/2020, foi instalado o Conselho Fiscal, com a eleição de 6 membros externos, 
sendo 3 titulares e 3 suplentes. Ressaltamos que a CSU foi a primeira empresa do seu segmento a 
abrir o capital na B3, com ações listadas no Novo Mercado desde 2006, segmento de listagem 
reconhecido como o mais elevado nível de governança corporativa da bolsa brasileira.

Relacionamento com Auditores Independentes
A política em relação à contratação de auditoria externa assegura que não haja conflito de interesses, 
perda de objetividade ou independência do auditor no seu relacionamento com a CSU. 
Em atendimento à Instrução CVM 381/03, a Companhia informa que, durante o exercício recém 
encerrado, não foram contratados da empresa PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes 
(“PwC”) serviços não relacionados à auditoria de suas demonstrações financeiras em montante 
superior a 5% dos honorários de auditoria.

Declaração da Diretoria
Nos termos da Instrução CVM 480/09, os diretores da CSU declaram que: discutiram, revisaram e 
concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes e com as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020.

Agradecimentos
A administração da CSU agradece aos seus acionistas, clientes, parceiros, fornecedores e a sociedade 
pelo apoio e confiança que nela depositaram ao longo do ano. Em especial, agradece também a 
seus colaboradores cujo empenho contribuiu diretamente para a qualidade, excelência e sucesso das 
nossas soluções de ponta baseadas em inovação.

1 Receita recorrente: Métrica não contábil que desconsidera as receitas não correntes como ordens 
de serviços (“OS”) relacionadas às implantações e outros da Unidade CSU.CardSystem.
2 EBITDA: Elaborada de acordo com a Instrução CVM 527/12, é uma medição não contábil que 
consiste no resultado líquido do período, acrescido dos tributos sobre o lucro, das despesas 
financeiras líquidas das receitas financeiras, e das depreciações e amortizações.
3 Receitas CSU.CardSystem: Destacamos que a partir de 01/01/2020, a Unidade passou a 
apresentar os créditos de PIS e COFINS sobre aquisição de insumos e encargos de depreciação como 
créditos redutores dos custos dos produtos e serviços vendidos, para melhor refletir as naturezas dos 
respectivos créditos e despesas. Os valores correspondentes a esses créditos relativos ao exercício 
findo em 31/12/2019, foram reclassificados na demonstração de resultado, da rubrica de Impostos 
sobre Vendas, no grupo de Receita Líquida, para a rubrica Custos dos serviços prestados e das 
despesas gerais e administrativas. Mais informações estão disponíveis na Nota Explicativa nº 2.2 das 
demonstrações financeiras.
4 Capex: Os investimentos corporativos refletem, em sua grande maioria, os investimentos nas 
plataformas tecnológicas de gestão, tanto em termos de software como de hardware, bem como 
benfeitorias em geral. Tal valor difere do “Caixa Aplicado nas Atividades de Investimento” da 
Demonstração de Fluxo de Caixa devido aos leasings.
5 Capital de Giro: Considera as seguintes linhas das Demonstrações de Fluxo de Caixa (DFC): 
Contas a receber, estoques, fornecedores e obrigações sociais e trabalhistas.
6 Estrutura de Capital: Dados pós-IFRS 16. Além disso, ao final do trimestre a Companhia não 
possuía dívidas em moeda estrangeira e não se utilizou de instrumentos derivativos. O caixa é 
aplicado em Certificados de Depósito Bancários (CDBs) compromissados emitidos por bancos de 
primeira linha.

BALANÇO PATRIMONIAL
(Em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa ..................................................... 4 83.760 28.542
  Contas a receber de clientes ...................................................... 5 59.192 82.764
  Estoques .................................................................................... 6 2.512 2.405
  Tributos a compensar ................................................................. 13 8.319 13.943
  Outros ....................................................................................... 7.571 5.859

161.354 133.513
Não circulante
  Depósitos judiciais ..................................................................... 15 7.794 10.001
  Tributos a compensar ................................................................. 13 4.588 4.479
  Outros ....................................................................................... 1.841 865

14.223 15.345
  Imobilizado ................................................................................ 8 23.183 22.284
  Intangível ................................................................................... 9 241.752 227.383
  Ativos de direito de uso ............................................................. 10 99.272 97.181

364.207 346.848
378.430 362.193

  
Total do ativo .............................................................................. 539.784 495.706

Passivo Nota 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
 Fornecedores .................................................................................... 36.708 50.529
 Empréstimos e financiamentos .......................................................... 11 14.706 7.160
 Passivos de arrendamentos ............................................................... 11 24.850 28.485
 Obrigações sociais e trabalhistas ....................................................... 12 44.458 35.690
 Tributos a recolher ............................................................................ 13 3.384 4.953
 Dividendos e juros sobre o capital próprio ......................................... 18 10.803 9.065
 Outros .............................................................................................. 4.559 3.876

139.468 139.758
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos .......................................................... 11 30.928 24.982
 Passivos de arrendamentos ............................................................... 11 62.683 56.951
 Passivos judiciais ............................................................................... 15 7.316 8.574
 Tributos a recolher ............................................................................ 13 335 335
 Imposto de renda e contribuição social diferidos ............................... 14 6.779 7.840

108.041 98.682
Patrimônio líquido ............................................................................... 17
 Capital social .................................................................................... 169.232 129.232
 Reserva de capital ............................................................................. 1.491 833
 Reservas de lucros ............................................................................. 124.410 130.129
 Ações em tesouraria ......................................................................... (2.858) (2.928)

292.275 257.266
Total do passivo e patrimônio líquido ............................................ 539.784 495.706

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em Reais)

Reserva 
de 

capital

Reservas de Lucros Lucros 
acumu-

lados
Capital 

social
Ações em 

tesouraria
Retenção 
de lucros

Reserva 
Legal Total

Em 1º de janeiro de 2019 ..... 129.232 802 (3.046) 102.430 11.417 240.835
 Lucro líquido do exercício .      26.832 26.832
 Opções outorgadas 
  reconhecidas (Nota 20) ....... 149 149
 Aquisição de ações em tesouraria
 Baixa de ações em tesouraria 
  com utilização de reservas ... (118) 118 –
 Destinação do lucro (Nota 18)
  Retenção de lucros .............. 14.941 (14.941) –
  Reserva legal ....................... 1.341 (1.341) –
  Juros sobre capital próprio 
   (por ação R$ 0,2567) ........ (10.550) (10.550)
  Dividendos adicionais propostos       –
Em 31 de dezembro de 2019 129.232 833 (2.928) 117.371 12.758 – 257.266
 Lucro líquido do exercício .       46.781 46.781
 Aumento de Capital.............. 40.000 (40.000) –
 Opções outorgadas 
  reconhecidas (Nota 20) ....... 728 728
 Aquisição de ações em tesouraria
 Baixa de ações em tesouraria 
  com utilização de reservas ... (70) 70 –
 Dividendos complementares .
 Destinação do lucro (Nota 18)
  Retenção de lucros .............. 31.942 (31.942) –
  Reserva legal ....................... 2.339 (2.339) –
  Juros sobre capital próprio 
   (por ação R$ 0,3041) ........ (12.500) (12.500)
Em 31 de dezembro de 2020 169.232 1.491 (2.858) 109.313 15.097 – 292.275

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
(Em milhares de Reais) 

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício ........................................................ 46.781 26.832
Ajustes
 Depreciação e amortização ................................................... 8, 9 e 10 59.938 59.002
 Valor residual de ativos baixados ........................................... 8, 9, 10 e 11 727 629
 Instrumento patrimonial para pagamento baseado em ações 20 728 149
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ............ 5 419 19
 Imposto de renda e contribuição social diferidos ................... 14 (1.061) (399)
 Provisão para contingências .................................................. 1.163 2.721
 Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos, 
  contingências e depósitos judiciais ...................................... 6.195 10.493

68.109 72.614
Variações nos ativos e passivos ................................................
 Contas a receber ................................................................... 5 23.153 (19.146)
 Estoques ............................................................................... 6 (107) (624)
 Depósitos judiciais................................................................. 15 2.207 2.645
 Outros ativos ........................................................................ 5.022 (972)
 Fornecedores ........................................................................ (13.821) 20.875
 Salários e encargos sociais..................................................... 12 8.768 665
 Baixas por pagamento de contingências................................ 15 (2.512) (3.617)
 Outros passivos ..................................................................... 13.419 2.283

36.129 2.109
Caixa gerado pelas atividades operacionais ...................... 151.019 101.555
 Juros pagos ........................................................................... (9.067) (11.673)
 Imposto de renda e contribuição social pagos ....................... (16.019) (1.704)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ... 125.933 88.178
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Compra de ativo imobilizado ................................................ 8 (8.581) (10.544)
 Compra de ativo intangível ................................................... 9 (40.083) (37.334)
Caixa aplicado nas atividades de investimento ................. (48.664) (47.878)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Ingressos de empréstimos e financiamentos ............................ 11 20.000 – 
Amortização de empréstimos e financiamentos ....................... 11 (6.587) (5.242)
Amortização de Leasing - Direito de Uso ................................. (26.399) (26.998)
Dividendos pagos e juros sobre o capital próprio ..................... (9.065) (8.667)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento .. (22.051) (40.907)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa ...... 55.218 (607)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ........ 28.542 29.149
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ............ 83.760 28.542

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
(Em milhares de Reais)

31/12/2020 31/12/2019
Receitas
 Prestação de serviços ............................................................................... 516.578 482.432
 Outras receitas ......................................................................................... 9.284 4.775
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ............................... (420) (19)

525.442 487.188
Insumos e serviços adquiridos de terceiros
 Custo dos serviços prestados .................................................................... (63.452) (70.400)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ...................................... (34.269) (28.037)

(97.721) (98.437)
Valor adicionado bruto ........................................................................... 427.721 388.751
 Depreciação e amortização ...................................................................... (59.938) (59.002)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade .............................. 367.783 329.749
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras .................................................................................. 4.373 1.781
Valor adicionado total a distribuir ......................................................... 372.156 331.530
Distribuição do valor adicionado
  Pessoal e encargos .............................................................................. 206.707 198.915
   Remuneração direta ............................................................................. 162.764 154.639
   Benefícios ............................................................................................ 28.753 26.232
   FGTS .................................................................................................... 15.190 18.044
  Impostos, taxas e contribuições......................................................... 96.586 81.881
   Federais ............................................................................................... 85.686 71.741
   Estaduais ............................................................................................. 53 47
   Municipais ........................................................................................... 10.847 10.093
  Remuneração de capital de terceiros ................................................ 22.082 23.902
   Juros .................................................................................................... 9.847 12.762
   Aluguéis .............................................................................................. 12.235 11.140
  Remuneração de capital próprio........................................................ 46.781 26.832
   Dividendos e juros sobre o capital próprio ............................................ 12.500 10.550
   Retenção de lucros............................................................................... 34.281 16.282
Valor adicionado distribuído .................................................................. 372.156 331.530

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais
As operações da CSU CardSystem S.A. (“CSU” ou “Companhia”) compreendem a prestação de serviços de 
processamento de cartões de crédito e de uso múltiplo, de gestão e operacionalização de teleatendimento 
e televendas (contact centers), de telecobrança e análise de crédito, de desenvolvimento e gestão operacional 
de programas de relacionamento, fidelização e aquisição de clientes, a prestação de serviços a empresas que 
operam no credenciamento de estabelecimento para realização de transações eletrônicas, contemplando a 
implantação, operacionalização e gestão de rede de capturas de transações eletrônicas de meios de 
pagamento e a prestação de serviços de terceirização de tecnologia da informação (TI). A Companhia é uma 
sociedade anônima com sede na cidade de Barueri, no estado de São Paulo, com registro e ações que são 
negociadas na bolsa de valores B3 - Brasil, Bolsa, Balcão. O controlador em última instância é o Diretor-

Presidente e fundador da Companhia, Marcos Ribeiro Leite, que detém diretamente 0,04% das ações e 
54,72% das ações por meio da Greeneville Delaware LLC. Diversos acionistas detêm 43,59% das ações e, 
além disso, a Companhia possui 1,65% de ações em tesouraria. A emissão das presentes demonstrações 
financeiras foi autorizada em reunião do Conselho de Administração ocorrida em 02 de março de 2021. 
Avaliação dos Impactos da COVID-19 nas operações da CSU: Os desafios impostos pela pandemia 
impactaram o ambiente de negócios ao redor do mundo, sendo que a Companhia priorizou a saúde e bem-
estar de seus colaboradores e a continuidade da operação dos clientes. A Companhia tem reagido com 
rapidez e intensidade, fazendo tudo o que está ao seu alcance para assegurar as melhores condições de 
trabalho para que seus funcionários possam atravessar esse momento com saúde e confiança. Implantamos 
ações importantes, como a redução do adensamento dos sites com a adoção do tele trabalho na área 
administrativa e parte da operação de Contact Center a fim de que os clientes possam contar com a 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação, apresentado em Reais)

Nota 31/12/2020 31/12/2019
Receita líquida de prestação de serviços ......................................... 22 456.850 423.820
Custo dos serviços prestados .......................................................... 23 (321.085) (314.555)
Lucro bruto .................................................................................. 135.765 109.265
Despesas operacionais
 Com vendas................................................................................. 23 (1.160) (1.390)
 Gerais e administrativas ............................................................... 23 (68.340) (67.429)
 Outros resultados operacionais .................................................... 4.585 4.623

(64.915) (64.196)
Lucro operacional antes do resultado financeiro ..................... 70.850 45.069
Resultado financeiro 24
 Receitas financeiras ...................................................................... 4.373 1.780
 Despesas financeiras .................................................................... (9.849) (12.762)

(5.476) (10.982)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social ........... 65.374 34.087
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente ...................................................................................... 14 (19.654) (7.654)
 Diferido ....................................................................................... 14 1.061 399

(18.593) (7.255)
Lucro líquido do exercício........................................................... 46.781 26.832
Lucro por ação - Básico e Diluído ............................................... 25 1,1402 0,6540
Quantidade de ações em circulação ao final do exercício (em milhares) 41.027 41.027

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
(Em milhares de reais)

31/12/2020 31/12/2019
Lucro líquido do exercício....................................................................... 46.781 26.832
Outros resultados abrangentes ...................................................................   
Total do resultado abrangente .............................................................. 46.781 26.832
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
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continuidade de suas operações sem nenhum impacto. Além de outras medidas preventivas na área de saúde 
do trabalho. As circunstâncias são desafiadoras, mas a CSU não tem poupado esforços e investimentos para 
cumprir esses objetivos. Com estas iniciativas e pela estratégia de diversificação da carteira de clientes, 
redução de gastos e foco em inovação de produtos, mantivemos uma entrega consistente de resultados com 
ampliação da lucratividade nesse período de grandes desafios em função da pandemia. Adicionalmente, a 
Companhia tem monitorado constantemente as contas a receber e avaliando potenciais riscos de 
recebimento. Até o momento a Companhia não identificou a necessidade de revisão dos seus critérios de 
constituição de PCLD, nem de baixa de outros ativos, e realizou os registros necessários de acordo com as 
melhores práticas contábeis. Esta conclusão deve-se muito a qualidade da nossa carteira de clientes e 
também, como mencionado, estarmos operando normalmente. 

2. Resumo das principais políticas contábeis
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB), exceto quanto à apresentação da Demonstração do 
Valor Adicionado (DVA), requerida pela legislação societária para as companhias abertas, mas como 
informação suplementar às normas IFRS que não requerem esta apresentação. As demonstrações financeiras 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir, aplicadas de maneira 
consistente nos exercícios anteriormente apresentados. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor que, no caso de ativos e passivos financeiros é ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos 
futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os resultados reais dessas estimativas podem 
apresentar variações que, no período em que forem verificadas, serão reconhecidos no resultado. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 
2.2 Reclassificação de saldos comparativos: A partir de 01 de janeiro de 2020, a Companhia passou a 
apresentar os créditos de PIS e COFINS sobre aquisição de insumos e encargos de depreciação como créditos 
redutores dos custos dos serviços prestados e das despesas gerais e administrativas, para melhor refletir as 
naturezas dos respectivos créditos. Os valores correspondentes a esses créditos relativos ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2019, no montante de R$ 9.882 foram reclassificados na demonstração de resultado, da 
rubrica de receita líquida de prestação de serviços (impostos sobre vendas) para a rubrica de custo dos 
serviços prestados (R$ 9.401) e para a rubrica de despesas gerais e administrativas (R$ 481), e na 
demonstração do valor adicionado, foram reclassificados os mesmos montantes da rubrica de impostos 
federais para a rubrica de custo dos serviços prestados e materiais, energia, serviços de terceiros e outros, 
respectivamente. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, visando uma melhor apresentação 
comparativa, a Companhia também reclassificou da rubrica de despesas financeiras os créditos de PIS e 
COFINS sobre as contraprestações dos contratos relacionados ao IFRS 16 (CPC 06 R2) para a rubrica de custo 
dos serviços prestados (R$ 424) e para a rubrica de despesas gerais e administrativas (R$ 31). Essa 
reclassificação não trouxe nenhuma alteração no lucro líquido da Companhia conforme demonstrado abaixo: 
Demonstração do resultado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2019

Nota 31/12/2019
Reclas-

sificação
31/12/2019

Reclassificado
Receita líquida de prestação de serviços ........................... 22 433.702 (9.882) 423.820
Custo dos serviços prestados ............................................ 23 (324.380) 9.825 (314.555)
Lucro bruto .................................................................... 109.322 (57) 109.265
Despesas operacionais
 Com vendas................................................................... 23 (1.390)  (1.390)
 Gerais e administrativas ................................................. 23 (67.941) 512 (67.429)
 Outras receitas, líquidas ................................................. 4.623  4.623

(64.708) 512 (64.196)
Lucro operacional antes do resultado financeiro ....... 44.614 455 45.069
Resultado financeiro ..................................................... 24
 Receitas financeiras ........................................................ 1.780 1.780
 Despesas financeiras ...................................................... (12.307) (455) (12.762)

(10.527) (455) (10.982)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social ...... 34.087  34.087
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente ........................................................................ 14 (7.654)  (7.654)
 Diferido ......................................................................... 14 399  399

(7.255)  (7.255)
Lucro líquido do exercício............................................. 26.832  26.832
Para uma melhor apresentação, a Companhia passou a apresentar em conjunto os ativos e os passivos 
relacionados a arrendamentos, tanto os relativos à adoção da norma IFRS 16 (CPC 06 R2) como os 
arrendamentos anteriores a adoção da referida norma, por entender que após a adoção não há diferenças 
entre os dois tipos de arrendamentos e por conta disso a mesma reclassificação foi efetuada no período 
comparativo, que é o exercício findo em 31 de dezembro de 2019. Não houve impactos no patrimônio 
líquido e nem nas principais rubricas conforme demonstrado abaixo:
Balanço patrimonial Reclas-

sificação
31/12/2019

Ativo 31/12/2019 Reclassificado
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa ................................................ 28.542  28.542
  Contas a receber de clientes ................................................. 82.764  82.764
  Estoques ............................................................................... 2.405  2.405
  Tributos a compensar ............................................................ 13.943  13.943
  Outros .................................................................................. 5.859  5.859

133.513  133.513
Não circulante
  Depósitos judiciais ................................................................ 10.001  10.001
  Tributos a compensar ............................................................ 4.479  4.479
  Outros .................................................................................. 865  865

15.345  15.345
  Imobilizado ........................................................................... 43.773 (21.489) 22.284
  Intangível .............................................................................. 232.756 (5.373) 227.383
  Ativos de direito de uso ........................................................ 70.319 26.862 97.181

346.848  346.848
362.193  362.193

Total do ativo ......................................................................... 495.706  495.706
Balanço patrimonial Reclas-

sificação
31/12/2019

Passivo 31/12/2019 Reclassificado

Circulante
 Fornecedores .......................................................................... 50.529  50.529
 Empréstimos e financiamentos ................................................ 7.160  7.160
 Passivos de arrendamento - Leasing: ....................................... 7.214 (7.214) –
 Passivos de arrendamento ....................................................... 21.271 7.214 28.485
 Obrigações sociais e trabalhistas ............................................. 35.690  35.690
 Tributos a recolher .................................................................. 4.953  4.953
 Dividendos e juros sobre o capital próprio ............................... 9.065  9.065
 Outros .................................................................................... 3.876  3.876

139.758 – 139.758
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos ................................................ 24.982  24.982
 Passivos de arrendamento - Leasing: ....................................... 5.502 (5.502)  
 Passivos de arrendamento ....................................................... 51.449 5.502 56.951
 Passivos judiciais ..................................................................... 8.574  8.574
 Tributos a recolher .................................................................. 335  335
 Imposto de renda e contribuição social diferidos ..................... 7.840  7.840

98.682 – 98.682
Patrimônio líquido
 Capital social .......................................................................... 129.232  129.232
 Reserva de capital ................................................................... 833  833
 Reservas de lucros ................................................................... 130.129  130.129
 Ações em tesouraria ............................................................... (2.928)  (2.928)

257.266  257.266
Total do passivo e patrimônio líquido 495.706  495.706
2.3 Novas normas, interpretações e alterações às normas: Não houve novas normas para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, que impactasse a preparação das demonstrações financeiras. 
2.4 Apresentação de informação por segmentos: As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com relatórios internos fornecidos para o principal tomador de decisões 
operacionais. O principal tomador de decisões operacionais e estratégicas, responsável pela alocação de 
recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o Conselho de Administração. 
2.5 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados e apresentados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”), qual seja o Real. 2.6 Demonstração do valor adicionado: A Demonstração do 
Valor Adicionado foi preparada e está apresentada de acordo com a Deliberação CVM n° 557, de 12 de 
novembro de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, 
emitido pelo CPC. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas 
IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. 2.7 Classificação entre circulante e não circulante: A Companhia apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: se espera realizá-lo, se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo 
operacional normal, for mantido principalmente para negociação, se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação, ou como “caixa e equivalentes de caixa”, a menos que haja restrições 
quanto à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como “não circulantes”. Um passivo é classificado 
no circulante quando: se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal, for mantido principalmente para 
negociação, se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação ou não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais passivos são classificados como “não circulante”. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.8 Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa são representados por depósitos bancários à vista e por aplicações financeiras de 
curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa com os próprios 
emissores, que são instituições financeiras de primeira linha e sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não possuía aplicações financeiras superiores 
a 90 dias. 2.9 Ativos e passivos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: 
A Companhia classifica todos os seus ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias: ativos 
mensurados ao valor justo através do resultado e mensurados ao custo amortizado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos ou passivos financeiros foram adquiridos, sendo determinada 
no reconhecimento inicial. As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na 
data da negociação, sendo sua baixa realizada quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e, neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios. (a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
através do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, 
principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. Durante os exercícios de 2020 e 2019, a Companhia não celebrou contratos que possam ser 
enquadrados nessas características. (b) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: 
São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um 
mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 
12 meses após a data-base do balanço, sendo estes classificados como ativos não circulantes. Os recebíveis 
da Companhia compreendem as contas a receber e as outras contas a receber, sendo contabilizados no 
momento inicial pelo valor justo e, subsequentemente, amortizados, usando o método da taxa efetiva de 
juros. No encerramento do exercício é avaliado se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo 
financeiro ou em um grupo de ativos financeiros e, quando identificada, uma provisão é registrada e 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.10 Impairment de ativos financeiros: Ativos 
mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período do relatório se há 
evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo 
financeiro está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva 
de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro e pode ser estimado de maneira confiável. A Companhia aplica a abordagem de perda 
esperada do IFRS 9/CPC 48 para mensuração de perdas por redução do valor recuperável dos seus Ativos. 
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) torna-se provável que o tomador declare 
falência ou outra reorganização financeira. As operações da Companhia são fundamentalmente b2b 
(“business to business”) com baixo grau de inadimplência, diante desta condição, adota para 
reconhecimento de uma PECLD os seguintes critérios: (a) avaliação do risco de cada cliente tomando por 
base o aging de seus títulos vencidos; (b) provisão de 100% do valor dos títulos vencidos a mais de 120 
dias; (c) provisão dos demais títulos vencidos com base em uma taxa média de risco global da carteira de 
clientes, sendo que essa taxa é obtida com base na taxa média anual dos últimos 3 anos. A taxa anual é 
obtida com a seguinte equação: a soma do movimento da PECLD do ano sobre a média dos títulos 
vencidos nos últimos dois anos; (d) no final de cada exercício essa taxa é revisada e passa a valer para o 
próximo exercício. Caso ocorra que em período subsequente valor da perda por impairment diminuir e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment 
ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão da perda 
por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.11 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Durante os exercícios de 2020 e 
2019, a Companhia não celebrou contratos que possam ser considerados como instrumentos financeiros 
derivativos. 2.12 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem a valores 
derivados da prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, 
caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas, 
inicialmente, pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 
apresentadas pelo seu valor líquido de realização. A Companhia reconhece uma provisão para perda 
esperada baseada em julgamento através da experiência histórica de perda ajustada por fatores específicos 

de seus clientes e do ambiente econômico. O valor das contas a receber de clientes classificadas no ativo 
não circulante, bem como aquelas de valor relevante classificadas no circulante são registradas, 
inicialmente, pelo valor presente desses ativos calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a 
prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em 
condições de mercado. 2.13 Estoques: Os estoques da Companhia compreendem materiais aplicados na 
prestação de serviços e são avaliados pelo custo ou valor líquido realizável, dos dois, o menor. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos 
estimados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. O custo é 
determinado usando-se o método do custo médio ponderado. 2.14 Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada e de provisão para ajuste ao 
valor provável de realização (impairment), quando aplicável. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos bens e também pode incluir os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao bem e que o custo possa ser mensurado com segurança. 
Gastos com reparos e manutenções são registrados no resultado do exercício quando incorridos. 
A depreciação do imobilizado é calculada e registrada com base no método linear a partir da entrada em 
operação dos bens, considerando taxas que contemplam as respectivas vidas úteis econômicas anuais 
conforme demonstrado na Nota 3.5, que são revisadas e ajustadas prospectivamente, se apropriado, 
anualmente. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação 
com o valor contábil e são incluídos no resultado do exercício na rubrica “Outras receitas, líquidas”, no 
momento da alienação. O valor de um ativo é imediatamente ajustado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for superior ao seu valor recuperável estimado. 2.15 Intangíveis: Os intangíveis estão 
demonstrados pelo custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e   de provisão para ajuste ao 
valor provável de realização (impairment), quando aplicável. (a) Ágio: Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização, mas sim a testes anuais de recuperabilidade, 
conforme descrito na Nota 2.16. Para fins de teste de recuperabilidade, o ágio é alocado à Unidade 
Geradora de Caixa que deve se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, no caso 
a CSU.CardSystem, identificada de acordo com o segmento operacional. (b) Programas de computador 
(softwares): As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização. Esses custos são amortizados ao longo de 
sua vida útil anual estimada, conforme apresentado na Nota 3.5. Os gastos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, desenvolvidos internamente, 
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração 
dos funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares e despesas de terceiros diretamente 
relacionadas. Estes gastos e sua respectiva amortização são apresentados na rubrica Sistemas de 
“customização” desenvolvidos internamente. 2.16 Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (impairment): Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização, depreciação e demais ativos não financeiros são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o maior entre o valor justo de um ativo deduzidos os custos de venda 
e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos 
para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). 
Os ativos não financeiros (exceto o ágio), que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 
2.17 Fornecedores: Os passivos com fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o pagamento for 
devido no período de até um ano e, caso contrário, são apresentados como passivo não circulante. São 
inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, em função do curto giro de fornecedores, são 
normalmente reconhecidos pelo valor da fatura correspondente. 2.18 Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo 
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido, reconhecidos 
na demonstração do resultado pro rata temporis como despesa financeira. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço, quando 
então são classificados no passivo não circulante. 2.19 Arrendamentos: Arrendamentos que transferem 
à Companhia os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são classificados como 
arrendamento financeiro, sendo capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem 
arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil, sendo 
depreciados ao longo da vida útil econômica dos respectivos bens. Os respectivos pagamentos são 
alocados parte ao passivo e parte aos encargos financeiros para que, desta forma, sejam obtidas taxas de 
juros constantes sobre o saldo remanescente do passivo circulante e não circulante. Os encargos financeiros 
são reconhecidos no resultado durante o período do arrendamento. A Companhia decidiu aplicar 
determinados expedientes práticos permitidos na adoção inicial da norma, tais como, (i) exclusão de 
contratos de arrendamentos com vencimento nos próximos doze meses, sem provável intenção de 
renovação pela Companhia; (ii) não aplicação dessa nova norma a contratos que não foram anteriormente 
identificados como contendo arrendamento, utilizando o CPC 06 (IAS 17) e a ICPC 03 (IFRIC 4); 
e (iii) aplicação de taxa de desconto única à carteira de arrendamentos com características razoavelmente 
similares (tais como os arrendamentos com prazo de arrendamento remanescente similar para uma classe 
similar de ativo subjacente em ambiente econômico similar). A Companhia possui operações de 
arrendamento de direitos de uso principalmente relacionados a aluguel de imóveis e equipamentos e 
aluguel de softwares. Os prazos de contrato são negociados individualmente e com termos e condições 
diferentes. Os contratos não podem ser usados como garantias de empréstimos. A Administração optou 
pelo modelo do CPC 06 (R2) utilizando a taxa incremental nominal e fluxo de pagamentos real e recalculou 
os seus contratos de arrendamento de forma retrospectiva desde a data da adoção inicial passando a 
utilizar como taxa incremental a taxa nominal obtida por meio de cotações efetuadas junto a bancos de 
primeira linha entre 4,17% e 8,07% a.a., variando de acordo com o prazo de cada contrato com os fluxos 
de pagamento reais e divulgar em nota explicativa o efeito da adoção com fluxo nominal e taxa nominal. 
2.20 Provisões: As provisões são registradas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou 
não formalizada, como resultado de eventos passados, quando é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e quando uma estimativa confiável do valor possa ser feita, mensurada 
pelo valor presente dos gastos que serão necessários para liquidar a obrigação. Posteriormente, a 
atualização monetária da provisão é reconhecida como despesa financeira. 2.21 Imposto de renda e 
contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, 
exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, os impostos também são reconhecidos no patrimônio 
líquido ou na demonstração do resultado abrangente. O imposto de renda e contribuição social correntes 
são calculados com base na legislação tributária vigente. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras, usando-se o método do passivo. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 
25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, quais sejam aquelas quando se espera 
que o respectivo imposto diferido ativo seja realizado ou quando o imposto diferido passivo seja liquidado. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais de 
imposto de renda e bases negativas de contribuição social, com base em projeções de resultados futuros, 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. Os impostos de rendas diferidos ativos e passivos são compensáveis quando há 
um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes 
e quando se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a 
entidade tributária em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 2.22 Partes 
relacionadas: As divulgações de transações com partes relacionadas foram realizadas em termos 
equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes independentes e são feitas apenas se estes 
termos puderem ser efetivamente comprovados. A natureza dessas transações e o registro contábil estão 
descritos na Nota 7. 2.23 Benefícios a empregados: A Companhia não mantém benefícios pós-emprego, 
rescisórios ou de longo prazo para seus empregados. (a) Gratificação a gestores: O reconhecimento 
desta despesa e respectivo passivo circulante são registrados mensalmente com base em estimativas 
percentuais do Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização (LAJIDA) ou do lucro líquido do 
exercício, o que for menor, conforme aprovado pelo Conselho de Administração. (b) Remuneração com 
base em ações: A Companhia opera planos de remuneração com base em ações, liquidados com ações, 
segundo os quais a entidade recebe os serviços dos empregados como contraprestação por instrumentos 
de patrimônio líquido da Companhia. O valor justo dos serviços do empregado, recebidos em troca da 
outorga de ações, é reconhecido como despesa. O valor total a ser reconhecido é determinado mediante 
referência ao valor justo das ações outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição 
de direitos com base no serviço e no desempenho que não são do mercado (por exemplo, rentabilidade e 
permanência no emprego por um período de tempo específico). A contrapartida é registrada a crédito na 
rubrica “Reserva de capital”. 2.24 Capital social: As ações ordinárias emitidas pela Companhia são 
classificadas no patrimônio líquido. Os valores pagos pela aquisição de ações de emissão da própria 
Companhia incluem quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis, líquidos do imposto de renda, 
sendo deduzido do patrimônio líquido até que as ações sejam canceladas ou alienadas. 2.25 Dividendos 
e juros sobre o capital próprio: As distribuições de dividendos e de Juros sobre o Capital Próprio (JCP) 
para os acionistas da Companhia são reconhecidos como passivo nas demonstrações financeiras quando 
deliberados, com base nas disposições contidas no estatuto social da Companhia. Qualquer valor de 
dividendo acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que seja aprovado pelos 
acionistas em Assembleia Geral. O estatuto social da Companhia estabelece que o Conselho de 
Administração poderá aprovar o crédito a seus acionistas de JCP, devendo ser imputado ao dividendo 
estatutário, configurando a obrigação legal. O benefício fiscal do JCP é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. Nas demonstrações financeiras, o JCP é eliminado das despesas financeiras do 
exercício e deduzido dos lucros acumulados em contrapartida ao passivo circulante. 2.26 Reconhecimento 
de receita: (a) Prestação de serviços: A receita pela prestação de serviços é reconhecida pelo regime 
contábil de competência, tendo como base os serviços executados até a data base do balanço, mensurados 
de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os clientes, na medida em que todos os 
custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente e quando é provável que 
benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. O IFRS 15/CPC 47 - A Receita de contratos com 
Clientes estabelece um modelo contendo cinco passos aplicados que reflita a contraprestação que a 
Companhia espera receber pela transferência dos serviços prestados para os clientes. As receitas 
provenientes de contratos com clientes são registradas deduzidas de descontos comerciais, descontos de 
penalidades operacionais e outras deduções similares. Parte da receita é reconhecida através de estimativa, 
conforme Nota 3.3 e, portanto, posteriormente podem surgir circunstâncias que alterem os valores obtidos 
nas mensurações originais de receitas e custos. Neste momento as mensurações iniciais serão revisadas, 
podendo resultar em aumento ou redução das receitas ou dos custos inicialmente registrados, as quais 
serão reconhecidas no resultado do exercício em que a Administração tomar conhecimento das 
circunstâncias que originarem a revisão. A receita é apresentada líquida dos impostos, abatimentos e 
descontos. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando 
o método da taxa efetiva de juros. 2.27 Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários não 
circulantes e circulantes, são ajustados ao seu valor presente na data das transações, em função de seus 
prazos de realização quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. Dessa forma, os 
juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com 
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, 
esses juros são realocados nas rubricas de receitas e despesas financeiras no resultado por meio da 
utilização do método da taxa efetiva de juros pela fruição do prazo. 2.28 Pronunciamentos emitidos, 
mas que ainda não estão em vigor: Os pronunciamentos e interpretações que foram emitidos pelo 
IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia 
estão identificados a seguir: CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros: Esta norma entrará em vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2021 e substituirá o CPC 11 - Contratos de Seguros. O CPC 50 fornecerá um 
modelo global e abrangente para a contabilidade dos contratos de seguros em linha com a padronização 
internacional das normas contábeis. A Companhia entende que a adoção desta norma não trará impacto 
significativo nas suas demonstrações financeiras. Alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 - Instrumentos 
Financeiros - IFRS 4 Contratos de Seguro e IFRS 16 Arrendamentos: As alterações previstas na Fase 2 
da reforma IBOR abordam questões que podem afetar as demonstrações financeiras durante a reforma de 
uma taxa de juros de referência, incluindo os efeitos das mudanças nos fluxos de caixa contratuais ou 
relações de hedge decorrentes da substituição de uma taxa, por uma taxa de referência alternativa 
(questões de substituição). A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2021. 
Os contratos da Companhia vinculados a EURIBOR e LIBOR estão sendo revistos entre as partes e serão 
atualizados pelas respectivas taxas alternativas divulgadas, acrescidas de spread. A Administração estima 
que os fluxos de caixa atualizados serão economicamente equivalentes aos originais, e não tem expectativa 
de impactos materiais relacionados a essa substituição. Alteração ao IAS 16 - Ativo Imobilizado: Em 
maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobilizado 
os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso 
pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. A data 
efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. Alteração ao IAS 37 - Provisão, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes: Em maio de 2020, o IASB emitiu essa alteração para esclarecer 

que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam 
diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º de janeiro de 2022. 
Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: Emitida em maio de 2020, com o objetivo de 
substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. A alteração ao IFRS 
3 tem vigência de aplicação a partir de 1º de janeiro de 2022. Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-
2020: Em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do processo de melhoria anual, 
aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2022: - IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas 
devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos financeiros. - IFRS 16 - “Arrendamentos” - 
alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a 
melhorias no imóvel arrendado. - IFRS 1 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios 
Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira 
vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. - 
IAS 41 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar 
o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do 
valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica 
e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 3.1 Perdas estimadas em 
créditos de liquidação duvidosa: As perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa são constituídas 
em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para determinar a 
suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as características de 
cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Com a adoção do IFRS 09/CPC 48 a 
Companhia utiliza sua matriz de provisão de modo a calcular a perda de crédito esperada para contas a 
receber, com base na perda histórica observada e revisa de acordo com a experiência histórica de perda de 
crédito que considerando o mercado que a Companhia atua e a qualidade de seus clientes, essas perdas não 
contemplam valores significativos. 3.2 Provisões para passivos judiciais: As provisões para passivos 
judiciais são referentes a processos judiciais, de acordo com a probabilidade de perda ou ganho, sendo 
registradas contabilmente provisões somente para os procedimentos em que a Administração julgue como 
provável um resultado desfavorável à Companhia e com relação ao qual a perda seja estimada em bases 
razoáveis. A Companhia passou a adotar como prática para provisionamento de processos de natureza 
trabalhista massivos, a média histórica de pagamentos dos processos encerrados no período de 12 meses. 
Periodicamente a Companhia revisa esses valores de modo a refletir a melhor estimativa no momento da 
provisão. As provisões para passivos judiciais trabalhistas dos temas considerados estratégicos e passivos 
judiciais das demais naturezas são calculadas individualmente com base no julgamento para cada matéria. 
Essas determinações são feitas pela Administração com o auxílio dos assessores jurídicos da Companhia, de 
forma que as provisões para passivos judiciais estejam adequadamente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras. 3.3 Receita de prestação de serviços não faturada: As receitas da Companhia decorrem 
principalmente da prestação de serviços, nos termos dos contratos comerciais com os seus clientes, incluindo 
receitas referentes a prestação de serviços de desenvolvimento de novas funcionalidades para os sistemas 
operacionais utilizados por seus clientes. Enquanto não faturada, a receita pela prestação de serviços é 
reconhecida tendo como base a etapa de execução dos serviços realizados, na medida em que todos os 
custos relacionados aos serviços possam ser mensurados confiavelmente, de acordo com as condições 
estabelecidas nos contratos. 3.4 Recuperação do imposto de renda e contribuição social diferidos 
sobre prejuízos fiscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças 
temporárias: Os créditos fiscais de imposto de renda e contribuição social diferidos, incidentes sobre o 
prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social e outros valores que constituem diferenças temporárias, 
que serão utilizados para redução de carga tributária futura, são reconhecidos tomando por base o histórico 
de rentabilidade e as expectativas de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios. 
A Administração da Companhia elabora, ao final de cada exercício, o estudo técnico suportado pela projeção 
de resultados tributáveis futuros, inclusive considerando seus descontos a valor presente, demonstrando a 
capacidade de realização desses créditos tributários em período inferior a dez anos. Essas estimativas são 
periodicamente revisadas, de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos 
possam ser tempestivamente consideradas nas demonstrações financeiras. 3.5 Vida útil de ativos não 
circulantes: Os ativos imobilizados e intangíveis, com exceção do ágio, são depreciados e amortizados com 
base no método linear, considerando taxas que se aproximam à vida útil econômica dos bens, anualmente 
revisadas e suportadas por laudo de avaliação emitido por perito independente, apresentadas a seguir: 

Vida útil econômica (anos)
Ativo imobilizado 2020 2019
Móveis e utensílios ................................................................................... 9 9
Instalações ............................................................................................... 15 15
Equipamentos .......................................................................................... 9 9
Veículos ................................................................................................... 6 6
Benfeitorias em imóveis de terceiros ......................................................... 2 a 5 2 a 7
Computadores e periféricos ..................................................................... 4 4
Ativo intangível 2020 2019
Sistemas de processamento de dados ............................................................................... 19 19
Sistemas de customização ................................................................................................. 41 41
Sistema ERP ...................................................................................................................... 19 19
Software Vision Plus .......................................................................................................... 41 41
Cessão de direitos de uso de software .............................................................................. 10 10
Outros .............................................................................................................................. 5 5
A Companhia revisou a vida útil do software Card24 registrado nos grupos Sistemas de customização e 
Software Card24, vinculados ao processo judicial CAIXA apresentado na Nota 9.2. De acordo com o laudo 
elaborado por perito independente a vida útil remanescente é de dois anos. 3.6 Ágio em investimento: 
O valor do ágio (Nota 9.3) é testado anualmente para verificação de impairment. A Administração realiza 
julgamentos e premissas para avaliar o impacto das mudanças econômicas e operacionais, a fim de estimar 
os fluxos de caixa futuros e mensurar o valor recuperável do ativo. As taxas de crescimento foram consideradas 
com base na expectativa de crescimento dos mercados de atuação da Companhia. As taxas de descontos que 
foram utilizadas nas projeções são compatíveis com as taxas de mercado em que a Companhia atua, 
determinadas num intervalo de 12,6% ao ano após os impostos para a unidade CSU.CardSystem (2019 - 
13,4% ao ano). Os resultados dos testes não indicaram perda de valor a ser reconhecida em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019. As taxas de crescimento e desconto utilizadas nesses testes resultam de estimativas de 
mercado que, dessa forma, estão sujeitas a sensibilidade e mudança nas premissas. As implicações das 
principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: a) Premissas de taxa de 
crescimento: A Administração reconhece que possíveis alterações nos cenários de mercado relacionados aos 
negócios da unidade geradora de caixa: CSU.CardSystem causam impacto significativo nas premissas de 
taxas de crescimento de longo prazo. A taxa de crescimento da perpetuidade utilizada para calcular o valor 
de uso dos ativos foi de 2,5%. Uma diminuição de 2% na taxa de crescimento utilizada não resultou em 
perda por desvalorização. b) Taxas de desconto após os impostos: Qualquer alteração na avaliação dos 
riscos nos atuais mercados, específicos a cada unidade geradora de caixa, pode alterar as taxas de descontos 
utilizadas para calcular o valor de uso dos ativos. Um aumento de 5% na taxa utilizada para a unidade 
geradora de caixa, não resultará em perda por desvalorização. c) Taxas de desconto antes dos impostos: 
Seria de 16,7% para a CSU.CardSystem que é a unidade de negócio que contém o ágio a ser testado. 

4. Caixa e equivalentes de caixa
2020 2019

Depósitos bancários à vista
 Bancos - moeda nacional .......................................................................................... 4.925 2.542

4.925 2.542
Títulos em renda fixa - CDB compromissadas .............................................................. 78.835 26.000

78.835 26.000
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................... 83.760 28.542
O aumento observado nas disponibilidades é decorrente do aumento expressivo do resultado da 
Companhia em 2020 e da captação de um empréstimo demonstrado na nota explicativa n° 11.2.

5.  Contas a receber de clientes - circulante e não circulante
O saldo a receber de clientes corresponde, basicamente, ao faturamento dos serviços prestados, cujo 
recebimento ocorre substancialmente no mês subsequente, bem como a apropriação proporcional da 
receita pelos serviços prestados até o final do mês de competência e que serão faturados conforme 
definido nas cláusulas comerciais dos respectivos contratos. 
5.1 Composição:

2020 2019
Circulante
 Contas a receber - Faturado ...................................................................................... 19.200 24.591
 Contas a receber - Não Faturado ............................................................................... 42.565 59.890
 (–) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ........................................... (2.573) (1.717)

59.192 82.764
2020 2019

Não circulante
 Contas a receber - Faturado .................................................................................. 14.112 14.549
 (–) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ....................................... (14.112) (14.549)

– –
5.2 Composição por idade de vencimento:

2020 2019
Em aberto
 Em até um mês ..................................................................................................... 58.945 77.996
Em atraso
 Em até um mês ..................................................................................................... 354 2.195
 De um a dois meses .............................................................................................. 175 846
 De dois a três meses ............................................................................................. 216 453
 De três a quatro meses ......................................................................................... 169 103
 Acima de quatro meses ......................................................................................... 16.018 17.437
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa .............................................. (16.685) (16.266)

247 4.768
59.192 82.764

5.3 Movimentação nas perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa:
2020 2019

Em 1º de janeiro ..................................................................................................... (16.266) (16.247)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa .............................................. (419) (45)
Contas a receber de clientes baixadas no exercício como incobráveis .......................  26
Em 31 de dezembro ................................................................................................ (16.685) (16.266)
Ativo circulante ....................................................................................................... (2.573) (1.717)
Ativo não circulante ................................................................................................ (14.112) (14.549)

6. Estoques
2020 2019

Cartões ........................................................................................................................... 1.994 1.888
Materiais adicionais ......................................................................................................... 303 497
Outros ............................................................................................................................ 215 20

2.512 2.405

7. Partes relacionadas
7.1 As transações com partes relacionadas resumem-se a doações realizadas ao Instituto CSU, registradas 
como despesa, para manutenção das suas atividades de capacitação de profissionais para o mercado de 
trabalho promovendo sua inclusão social por meio de cursos gratuitos de informática. A Companhia 
eventualmente contrata aluguéis de instalações da empresa Anapurus que são registrados como despesa.
Empresa 2020 2019
Instituto CSU .................................................................................................................... 100 94
Anapurus Comércio e Participações .................................................................................. 45  

145 94
7.2 Remuneração aos administradores: O valor-limite global anual de remuneração por serviços 
prestados pelo pessoal-chave da Administração, que inclui os Conselheiros de Administração e diretores 
estatutários, foi fixado para o exercício de 2020 em R$ 8.074 (31 de dezembro de 2019 - R$ 7.760), 
aprovado na Assembleia Geral Ordinária de 29 de abril de 2020.

2020 2019
Honorários ...................................................................................................................... 4.701 5.217
Pagamento baseado em ações ........................................................................................ 302 196
Gratificações e benefícios indiretos ................................................................................. 2.191 2.236

7.194 7.649

9. Intangível
Vida útil definida Vida útil indefinida

Sistemas de proces-
samento de dados

Sistemas de “customização” 
desenvolvidos internamente

Sistema
ERP

Software
Vision Plus

Cessão de direitos
de uso de software

Software
Card 24 Outros Ágios Total

Em 1º de janeiro de 2019..................................... 418 119.701 1.631 42.519 29.683 2.265 23 25.895 222.135
Reclassificação - adoção inicial do IFRS16/CPC06(R2)     (6.115)    (6.115)
Saldo inicial reclassificado (Nota 2.2) .................... 418 119.701 1.631 42.519 23.568 2.265 23 25.895 216.020
 Aquisição ........................................................... 81 24.240  10.471 2.543    37.335
 Alienação e baixa ...............................................  (238)  (155)     (393)
 Transferências ....................................................  (3)  (233) 9    (227)
 Amortização ...................................................... (60) (9.632) (150) (8.616) (6.293) (597) (4)  (25.352)
Em 31 de dezembro de 2019 (Reclassificado (Nota 2.2)) 439 134.068 1.481 43.986 19.827 1.668 19 25.895 227.383
Em 31 de dezembro de 2019 (Reclassificado (Nota 2.2))
 Custo total......................................................... 9.703 237.064 3.034 106.144 95.518 4.142 3.081 36.845 495.531
 Amortização acumulada .................................... (9.264) (102.996) (1.553) (62.158) (75.691) (2.474) (3.062) (10.950) (268.148)
 Saldo contábil, líquido........................................ 439 134.068 1.481 43.986 19.827 1.668 19 25.895 227.383
Em 1º de janeiro de 2020..................................... 439 134.068 1.481 43.986 19.827 1.668 19 25.895 227.383
 Aquisição ........................................................... 118 23.303 18 13.834 2.810    40.083
 Alienação e baixa ...............................................  (99)  (87)     (186)
 Amortização ...................................................... (57) (9.828) (150) (9.867) (5.027) (597) (2)  (25.528)
Em 31 de dezembro de 2020 ............................... 500 147.444 1.349 47.866 17.610 1.071 17 25.895 241.752
Em 31 de dezembro de 2020
 Custo total......................................................... 9.821 260.268 3.052 119.891 98.328 4.142 3.081 36.845 535.428
 Amortização acumulada .................................... (9.321) (112.824) (1.703) (72.025) (80.718) (3.071) (3.064) (10.950) (293.676)
 Saldo contábil, líquido........................................ 500 147.444 1.349 47.866 17.610 1.071 17 25.895 241.752

A amortização no exercício de 2020, alocada ao custo dos serviços prestados totalizam R$ 21.818 (2019 
- R$ 21.757), e as despesas operacionais totalizam R$ 3.710 (2019 - R$ 3.595). 9.1 Sistemas de 
“customização” desenvolvidos internamente: Nesta rubrica são registrados os gastos incorridos na 
customização dos sistemas (substancialmente o sistema Vision Plus) utilizados na prestação de serviços aos 
clientes. 9.2 Software Card 24 - Projeto Caixa Econômica Federal: Trata-se de contrato firmado em 
maio de 2005 entre a Companhia e a Caixa Econômica Federal - CAIXA, compreendendo duas fases, 
sendo a primeira a implementação de solução integrada de processamento de cartões no ambiente 
tecnológico da CAIXA e a segunda, a prestação de serviços de processamento de cartões, por meio dessa 
solução, por um período de 24 meses. A Companhia cumpriu a primeira fase dentro das condições 
contratuais e tratativas realizadas com a CAIXA, porém não foi reconhecida por esta. Após tentativas de 
entendimentos entre as partes, sem sucesso, a Companhia ingressou com medidas judiciais no ano de 
2007 e a CAIXA, em 2008, rescindiu de forma administrativa o contrato. Em agosto de 2007, a Companhia 
propôs Medida Cautelar de Produção Antecipada de Provas, objetivando comprovar os serviços prestados 
referentes à primeira fase e resguardar a possibilidade de cobrança dos valores que lhe são devidos, tendo, 
em dezembro de 2007 proposto ação ordinária pleiteando o ressarcimento e indenizações pelos danos 
causados à Companhia, pelo não reconhecimento pela CAIXA da conclusão da primeira fase do serviço. 
A CAIXA também pleiteia ações indenizatórias contra a Companhia, as quais se encontram suspensas até 
o julgamento final da ação ordinária proposta pela CSU. A Medida Cautelar acima citada foi deferida em 
2009, e somente em novembro de 2013 a perícia judicial e os esclarecimentos do perito foram finalizados, 
de maneira inconclusiva, o que motivou a interposição pela CSU de recurso de apelação ao Tribunal 
Regional Federal, visando a realização de uma perícia complementar. Por decisão do Desembargador 
Daniel Paes, o mérito do pedido será decidido no Recurso de Apelação da ação ordinária, a qual aguarda 
julgamento. Em maio de 2014 foi julgada parcialmente procedente a ação ordinária proposta pela 
CSU para condenar a CAIXA ao pagamento dos serviços extraordinários executados pela CSU. As partes 
interpuseram Recurso de Apelação ao Tribunal Regional Federal visando a reforma da decisão. Os valores 
relacionados à customização específica da CAIXA foram baixados em exercícios anteriores e existe a 
possibilidade de uso alternativo futuro do software em questão. Até 31 de dezembro de 2020 não 
ocorreram alterações relevantes no andamento dessas ações e a Administração, com base na opinião de 
seus assessores legais, entende que o desfecho dessas ações judiciais será favorável à Companhia. A seguir 
sumariamos os saldos de 2020 e de 2019, relacionados ao Projeto CAIXA:

2020 2019
Intangível - sistemas de customização ..................................................................... 14.567 14.567
Intangível - software Card 24 .................................................................................. 4.142 4.142
(–) Amortização ...................................................................................................... (13.504) (10.431)
Total ....................................................................................................................... 5.205 8.278
9.3 Ágios: O ágio na aquisição de investimentos refere-se ao resultado das incorporações dos acervos 
líquidos da Global Investments do Brasil Participações Ltda., da MarketSystem Ltda. e da Rail Sul S.A., 
sendo testado anualmente pela Administração, para fins de avaliação de sua recuperabilidade. 
As premissas deste teste estão na Nota 3.6. Os testes de recuperabilidade dos saldos dos ativos com vida 
útil indefinida foram efetuados no final dos exercícios de 2020 e 2019 considerando sua recuperação pelo 
valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado de cada unidade geradora de caixa, com 
base em projeções de crescimento contidas no plano de negócios da Companhia, aprovado pelo Conselho 
de Administração. O período de projeção é de 5 anos.

10. Ativos de direito de uso
1º de janeiro 

de 2019 Adições
Amorti-

zação Baixa
Remen-
suração

31 de dezem-
bro de 2019

(Reclassificado
(Nota 2.2))

(Reclassificado
(Nota 2.2))

Aluguel de imóveis ...................... 54.229  (14.539)  (6.167) 33.523
Aluguel de software .................... 53.624  (8.905)  (2.548) 42.171
Equipamentos ............................. 14.452 1.036 (2.783) (1)  12.704
Móveis e Utensílios ..................... 801  (235)   566
Benfeitorias ................................. 3.374  (503)   2.871
Computadores e Periféricos ........ 1.292  (740) (83)  469
Outros arrendamentos contratados 3.993 1.835 (865) (86)  4.877

131.765 2.871 (28.570) (170) (8.715) 97.181

31 de dezem-
bro de 2019 Adições

Amorti-
zação

Baixa 
(ii)

Remen-
suração 

(i)
31 de dezem-

bro de 2020
(Reclassificado

(Nota 2.2))
Aluguel de imóveis ...................... 33.523  (12.098) (1.666) 17.328 37.087
Aluguel de software .................... 42.171 82 (10.130)  10.782 42.905
Equipamentos ............................. 12.704 770 (2.642) (1)  10.831
Móveis e Utensílios ..................... 566 797 (212)   1.151
Benfeitorias ................................. 2.871 189 (512)   2.548
Computadores ePeriféricos ......... 469 1.127 (883) (7)  706
Outros arrendamentos contratados 4.877 79 (595) (317)  4.044

97.181 3.044 (27.072) (1.991) 28.110 99.272
(i) Renovações de contratos de imóveis e software. (ii) Baixa referente entrega parcial de um imóvel.

11.  Empréstimos, financiamentos e Passivos de arrendamento
2020 2019

(Reclassificado (Nota 2.2))
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos (i) ........................................... 14.706 7.160
 Passivos de arrendamento ...................................................... 24.850 28.485

39.556 35.645
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos (i) ........................................... 30.928 24.982
 Passivos de arrendamento ...................................................... 62.683 56.951

93.611 81.933
133.167 117.578

(i) as operações estão indexadas ao Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com spread de 1,80% a 
4,12% ao ano (2019 - 1,33% a 3,31% ao ano). O vencimento dos contratos de empréstimos e 
financiamentos firmados até 31 de dezembro de 2020 ocorrerá até 20 de abril de 2025. Para os contratos 
de arrendamento existentes até 31 de dezembro de 2020, a liquidação é estimada para até 30 de abril de 
2028. 11.1 Composição do saldo do passivo não circulante, por ano de vencimento:
Ano de vencimento 2020 2019
2021...........................................................................................................................  34.073
2022........................................................................................................................... 36.014 19.230
2023........................................................................................................................... 28.305 9.563
2024........................................................................................................................... 10.113 3.854
2025........................................................................................................................... 6.536 4.162
2026........................................................................................................................... 5.140 4.494
2027........................................................................................................................... 5.554 4.854
2028........................................................................................................................... 1.949 1.703

93.611 81.933
Os empréstimos e financiamentos são garantidos por notas promissórias que variam entre 100% e 120% do 
valor dos contratos. Os contratos de arrendamento são garantidos por notas promissórias que variam entre 
100% e 120% do valor dos contratos ou pelos próprios bens objeto dos contratos. As obrigações pelos 
contratos de arrendamento possuem prazo de pagamento que varia entre 36 e 96 meses e estão registrados 
pelo seu valor presente. Os encargos financeiros, que se referem substancialmente à variação do CDI, são 
registrados na demonstração do resultado durante o prazo do arrendamento.  Para dois contratos de 
financiamento, com saldo em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 28.366 (31 de dezembro de 
2019 - um contrato, com saldo no montante de R$ 12.626), a Companhia está sujeita a (i) manutenção de 
índice de dívida líquida dividida pelo EBITDA (LAJIDA) pelo menos 3,1 vezes menor, (ii) índice de EBITDA 
(LAJIDA) dividido pela despesa financeira pelo menos 1,9 vez maior, que, caso não cumpridos, podem ensejar 
em liquidação antecipada da dívida. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia encontrava-se 
adimplente em relação a esses covenants. 11.2 Movimentação de empréstimos, financiamentos e 
passivos de arrendamento:

Empréstimos e financiamentos Passivos de arrendamento
Em 1º de janeiro de 2019.................. 37.245 119.471
Captações .........................................  2.871
Juros Provisionados ........................... 2.839 7.864
Amortização ..................................... (5.242) (26.998)
Pagamento de juros .......................... (2.700) (8.973)
Outros ..............................................  (8.799)
Em 31 de dezembro de 2019 ............ 32.142 85.436
Em 1º de janeiro de 2020.................. 32.142 85.436
Captações ......................................... 20.000 3.044
Juros Provisionados ........................... 2.634 5.648
Amortização ..................................... (6.587) (26.399)
Pagamento de juros .......................... (2.555) (6.512)
Baixas ...............................................  (1.794)
Remensuração ..................................  28.110
Em 31 de dezembro de 2020 ............ 45.634 87.533

12. Obrigações sociais e trabalhistas
Os saldos de obrigações sociais e trabalhistas são compostos como segue:

2020 2019
Salários a pagar .......................................................................................................... 10.006 7.519
Encargos sociais .......................................................................................................... 7.326 5.039
Provisão de férias e encargos ...................................................................................... 20.394 17.862
Provisão para gratificação a gestores ........................................................................... 4.165 3.169
Outros ........................................................................................................................ 2.567 2.101

44.458 35.690

13.  Tributos a compensar e a recolher
Os saldos de impostos e contribuições sociais a compensar e a recolher são compostos como segue:

A compensar A recolher
2020 2019 2020 2019

Circulante
Imposto de renda ....................................................................................... 4.304 6.370  1.539
Contribuição social .................................................................................... 2.979 4.094  446

7.283 10.464  1.985
Demais tributos
IR, PIS, COFINS e CSLL sobre serviços de terceiros ....................................... 465 393
PIS e COFINS .............................................................................................. 204 2.400 956 1.073
ISS ............................................................................................................. 185 884 1.847 1.424
INSS ........................................................................................................... 647    
Outros .......................................................................................................  195 116 78

1.036 3.479 3.384 2.968
8.319 13.943 3.384 4.953

Não circulante
ISSQN ........................................................................................................   335 335
Impostos a compensar ............................................................................... 4.588 4.479   

4.588 4.479 335 335

14. Imposto de renda e contribuição social diferidos
14.1 Composição do saldo e movimentação:

Debitado (creditado) no 
resultado do exercício

2020 2019 2020 2019
Créditos fiscais diferidos
  Diferenças temporárias
   Provisão para contingências ....................................... 4.752 5.180 428 153
   Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa . 4.592 4.449 (143) (6)
   Outras provisões ........................................................ 3.109 2.102 (1.007) (193)
   Plano de opções de ações .......................................... 640 392 (248) (25)

13.093 12.123 (970) (71)
Débitos fiscais diferidos
 Amortização de ágio ...................................................... (8.805) (8.805)
 Arrendamentos .............................................................. (11.067) (11.158) (91) (328)

(19.872) (19.963) (91) (328)
(6.779) (7.840) (1.061) (399)

15.2 Os valores apresentados abaixo correspondem ao saldo de depósitos judiciais, relacionados 
ou não a passivos de processos judiciais provisionados, classificados no ativo não circulante:

2020 2019
Tributários .....................................................................................................................  794
Trabalhistas ................................................................................................................... 7.794 9.207

7.794 10.001
15.3 A movimentação do passivo judicial (não circulante) é demonstrada a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Em 1º de janeiro de 2019....................................................... 2.922 5.590 513 9.025
Adições .................................................................................. 1.788 2.279 94 4.161
Pagamentos ........................................................................... (992) (2.346) (279) (3.617)
Reversões ............................................................................... (1.440) (1.440)
Atualização monetária ........................................................... 220 86 139 445
Em 31 de dezembro de 2019 ................................................. 3.938 4.169 467 8.574
Em 1º de janeiro de 2020....................................................... 3.938 4.169 467 8.574
Adições .................................................................................. 687 2.393 1.044 4.124
Pagamentos ...........................................................................  (2.512)  (2.512)
Reversões (i) ........................................................................... (2.107) (851) (3) (2.961)
Atualização monetária ........................................................... (109) 164 36 91
Em 31 de dezembro de 2020 ................................................. 2.409 3.363 1.544 7.316
(i) Refere-se substancialmente a decisão transitada em julgado sobre a exclusão do ISS, PIS e COFINS da base de 
cálculo da CPRB, cuja correspondente reversão foi registrada contabilmente no trimestre findo em 31 de março de 
2020. 15.4 Perdas judiciais possíveis: A Companhia é parte em ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2020 2019
Tributárias ....................................................................................................................... 2.973 2.919
Trabalhistas (i) ................................................................................................................. 4.491 4.273
Reclamações cíveis .......................................................................................................... 93  

7.557 7.192
(i) as estimativas de perdas judiciais trabalhistas seguem a metodologia descrita na política contábil da 
Companhia, conforme Nota 3.2. Em 2013, a Companhia ingressou com uma ação ordinária contra a União 
Federal questionando judicialmente a contribuição previdenciária destinada a financiar o Seguro Acidente do 
Trabalho (“SAT”) e o Risco Acidente do Trabalho (“RAT”), relativos a alguns de seus estabelecimentos. A ação 
visa adequar o Fator Acidentário de Prevenção (“FAP”) ao grau de risco dos seus estabelecimentos. 
A sentença foi parcialmente favorável para determinar o recálculo da contribuição ao SAT/RAT de acordo com 
o grau de risco desenvolvido em cada estabelecimento da CSU. Contudo, a sentença deixou de determinar o 
recálculo do FAP com base na atividade de teleatendimento, motivo pelo qual interpusemos recurso de 
Apelação que aguarda julgamento. Em 2014, a Companhia ingressou com outra ação ordinária contra a 
União Federal questionando judicialmente a contribuição do SAT e o RAT, quanto a majoração da alíquota de 
2% para 3% nas atividades de “teleatendimento”, instituída pelo Decreto n° 6.042/2007, e a majoração de 
1% para 2% nas atividades de “consultoria”, instituída pelo Decreto nº 6.957/2009. Atualmente o processo 
aguarda julgamento do Recurso de Apelação, interposto pela Companhia visando reverter sentença 
improcedente, proferida em primeira instância. A Administração, com base na opinião de seus assessores 
legais, entende que o desfecho dessa ação judicial tem probabilidade de perda possível. Devido ao fato do 
FAP ser um índice determinado e divulgado pela autoridade fiscal, com base nos dados particulares de cada 
empresa e também em dados relativos a outras empresas do mesmo setor econômico, a Administração não 
tem condições de estimar o valor deste índice e, assim, do valor envolvido nesta discussão judicial. 

16. Compromissos
Para viabilizar suas atividades, a Companhia celebrou contratos de fianças bancárias, agrupados e 
caracterizados conforme segue: 16.1 Fianças bancárias: Com base nos contratos vigentes, as fianças 
bancárias, garantidas por instituições financeiras de primeira linha, apresentam as seguintes composições:
Modalidade 2020 2019
Fianças bancárias garantindo
 Contratos de aluguel .................................................................................................. 2.783 2.699
 Processos judiciais ....................................................................................................... 3.764 8.215
 Contratos de prestação de serviços (i) .........................................................................  2.526

6.547 13.440
(i) Essas fianças foram substituídas por seguro garantia.

17. Patrimônio líquido
17.1 Capital social: Em 12 de junho de 2020 a Companhia aprovou em Assembleia Geral Extraordinária 
o aumento de capital com a capitalização de parte das Reservas de Lucro no valor de R$ 40.000, passando 
este de R$ 129.232 para R$ 169.232. Não houve alteração na quantidade de ações. Em 31 de dezembro 
de 2020, o capital subscrito e totalmente integralizado é composto por 41.800.000 (31 de dezembro de 
2019 - 41.800.000) ações ordinárias, sem valor nominal. 

8. Imobilizado
Móveis e
utensílios Instalações Equipamentos Veículos

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Computadores
e periféricos Total

Em 1º de janeiro de 2019................................................................................................. 2.189 3.521 19.072 2.454 10.885 2.451 40.572
Reclassificação - adoção inicial do IFRS16/CPC06(R2) ....................................................... (801) (2.538) (14.452) (1.455) (3.374) (1.292) (23.912)
Saldo inicial reclassificado (Nota 2.2) ................................................................................ 1.388 983 4.620 999 7.511 1.159 16.660
 Aquisição ....................................................................................................................... 1.054 475 3.635 1.472 3.057 850 10.543
 Alienação e baixa ........................................................................................................... (7)  (58)    (65)
 Transferências ................................................................................................................  (3) 229    226
 Depreciação ................................................................................................................... (321) (124) (1.605) (304) (2.182) (544) (5.080)
Em 31 de dezembro de 2019 (Reclassificado (Nota 2.2.)) ................................................. 2.114 1.331 6.821 2.167 8.386 1.465 22.284
Em 31 de dezembro de 2019 (Reclassificado (Nota 2.2))
 Custo total..................................................................................................................... 8.638 2.693 14.356 3.190 19.355 9.745 57.977
 Depreciação acumulada ................................................................................................. (6.524) (1.362) (7.535) (1.023) (10.969) (8.280) (35.693)
 Saldo contábil, líquido.................................................................................................... 2.114 1.331 6.821 2.167 8.386 1.465 22.284
Em 1º de janeiro de 2020................................................................................................. 2.114 1.331 6.821 2.167 8.386 1.465 22.284
 Aquisição ....................................................................................................................... 428 213 1.750 9 4.241 1.940 8.581
 Alienação e baixa ...........................................................................................................  (69) (56) (70) (146) (3) (344)
 Depreciação ................................................................................................................... (387) (137) (1.695) (363) (3.858) (898) (7.338)
Em 31 de dezembro de 2020 ........................................................................................... 2.155 1.338 6.820 1.743 8.623 2.504 23.183
Em 31 de dezembro de 2020
 Custo total..................................................................................................................... 8.883 2.739 15.972 3.035 23.030 11.619 65.278
 Depreciação acumulada ................................................................................................. (6.728) (1.401) (9.152) (1.292) (14.407) (9.115) (42.095)
 Saldo contábil, líquido.................................................................................................... 2.155 1.338 6.820 1.743 8.623 2.504 23.183
A depreciação no exercício de 2020, alocada ao custo dos serviços prestados totalizam R$ 3.240 (2019 - R$ 2.519), e as despesas operacionais totalizam R$ 4.098 (2019 - R$ 2.561).

14.2 Período estimado de realização dos créditos fiscais diferidos: A expectativa da Administração 
da Companhia é que os créditos fiscais diferidos sobre as diferenças temporárias no montante de 
R$ 13.093 são realizáveis através da geração dos resultados tributáveis projetados para os próximos 
4 (quatro) anos, de acordo com o cronograma apresentado a seguir:
Ano
2021.......................................................................................................................................... 3.605
2022.......................................................................................................................................... 1.766
2023.......................................................................................................................................... 6.468
2024.......................................................................................................................................... 1.254

13.093

14.3 Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social corrente e diferido:
2020 2019

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ....................................... 65.374 34.087
Imposto de renda e contribuição social calculados às alíquotas vigentes na legislação
 (25% e 9%, respectivamente) ............................................................................... (22.227) (11.590)
Ajuste para cálculo pela alíquota efetiva
 Despesas não dedutíveis (incluindo doações) ......................................................... (417) (371)
 Adicional de 10% da base de IRPJ......................................................................... 24 24
 Incentivo fiscal - Programa de alimentação do trabalhador .................................... 365 141
 Incentivo fiscal - Inovação tecnológica ...................................................................  788
 Incentivo fiscal - Lei Rouanet ................................................................................. 540 130
 Juros sobre capital próprio .................................................................................... 4.250 3.587
 Exclusões permanentes ......................................................................................... (762) 36
 Outros .................................................................................................................. (366)  
Imposto de renda e contribuição social no resultado ............................................... (18.593) (7.255)
Corrente ................................................................................................................. (19.654) (7.654)
Diferido .................................................................................................................. 1.061 399

(18.593) (7.255)
Alíquota efetiva - % ................................................................................................ 28,4% 21,3%

15. Passivos e depósitos judiciais
15.1 Os passivos judiciais da Companhia, classificados com chance de perda provável, são 
apresentados como segue:

2020 2019
Tributários ....................................................................................................................... 2.409 3.938
Trabalhistas ..................................................................................................................... 3.363 4.169
Reclamações cíveis .......................................................................................................... 1.544 467

7.316 8.574

17.2 Ações em tesouraria: Quantidade de ações Custo de aquisição por ação - em Reais
Autorizadas a adquirir Adquiridas Canceladas Saldo em tesouraria Média ponderada Mínimo Máximo

Saldo de programas anteriores ................................................................................... 553.208
Programas em vigência até 31 de março de 2019 
 de 08/03/2017 a 08/03/2018 (encerrado em 05/03/18) ............................................ 1.000.000      
 de 05/03/2018 a 04/03/2019 (encerrado em 26/06/2018) ........................................ 1.000.000 220.000 220.000 7,34 6,11 8,56
Plano de Incentivo e Retenção Baseado em Ações - ações entregues .......................... (82.178)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ........................................................................... 691.030

No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram baixadas, em decorrência de outorga 5.000 ações, 
totalizando R$ 70. Com base no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020, o valor-limite para 
manutenção de ações em tesouraria soma R$ 109.313 (2019 - R$ 117.371). Em 31 de dezembro de 2020, 
o valor de mercado das ações mantidas em tesouraria, calculado com base na última cotação em Bolsa 
anterior à data do balanço é de R$ 10.428 (2019 - R$ 8.533). 17.3 Reservas de lucros: A reserva legal é 
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção 
do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios, 
estabelecido no plano de investimentos da Companhia, conforme orçamento de capital aprovado e proposto 
pelos administradores da Companhia, para ser deliberado na Assembleia Geral dos Acionistas. 

18. Dividendos e juros sobre o capital próprio
A Administração da Companhia propôs, em reunião do Conselho da Administração realizada em 
01 de dezembro de 2020, o pagamento de Juros sobre Capital Próprio (JCP). Com isso, foi deliberado com 
base nos resultados operacionais e financeiros até novembro, o creditamento dos Juros sobre Capital 
Próprio (JCP) relativo ao exercício social de 2020 no montante de R$ 4.600 (R$ 0,111897720 por ação) 
a serem imputados ao dividendo obrigatório conforme o artigo 37 do Estatuto Social da Companhia, 
“ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária. O pagamento dos referidos juros sobre capital próprio foi 
realizado a partir de 14 de janeiro de 2021, com base na posição acionária de 04 de dezembro de 2020, 
sendo as ações da Companhia negociadas “ex-juros sobre capital próprio” a partir do dia 07 de dezembro 
de 2020. A proposta da Administração para destinação do lucro líquido do exercício, a ser deliberada na 
Assembleia Geral Ordinária a ocorrer em abril de 2021, é a seguinte: 
Destinação do lucro líquido do exercício de 2020
 Reserva legal - 5% ................................................................................................................... 2.339
 Reserva de retenção de lucros .................................................................................................. 31.942
 Dividendos - 28,1% - via JCP já aprovados e pagos .................................................................. 12.500

46.781
Os dividendos foram disponibilizados aos acionistas a partir de 14 de janeiro de 2021. A Administração da 
Companhia nos termos das deliberações tomadas em reuniões do Conselho da Administração distribuiu 
nos dias 10 de março, 23 de junho, 24 de setembro e 01 de dezembro de 2020 o montante total de 
R$ 12.500 na forma de Juros sobre Capital Próprio (JCP) relativos ao exercício social de 2020. O referido 
pagamento foi realizado a partir de 14 de janeiro de 2021 e será imputado aos dividendos estatutários 
obrigatórios a serem distribuídos pela Companhia, relativos ao exercício social de 2020, “ad referendum” 
da Assembleia Geral Ordinária que ocorrerá em 13 de abril de 2021.

JCP Impostos Valor Líquido
Março .......................................................................................... 2.250 (302) 1.948
Junho .......................................................................................... 2.650 (359) 2.291
Setembro ..................................................................................... 3.000 (410) 2.590
Dezembro .................................................................................... 4.600 (626) 3.974

12.500 (1.697) 10.803

19.  Instrumentos financeiros e Gestão de riscos financeiros
19.1 Instrumentos financeiros por categoria: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos 
da Companhia em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 estão descritos a seguir: Ativos financeiros: Caixa 
e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, depósitos judiciais e outros ativos mensurados pelo 
custo amortizado. Passivos financeiros: Fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivos de 
arrendamento, dividendos e outros passivos, todos mensurados pelo custo amortizado. 19.2 Risco de 
crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se 
sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus 
clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de 
negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais 
problemas de inadimplência em suas contas a receber. 19.3 Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a 
liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente, em adição a uma política de negociação ativa de 
limites operacionais disponíveis junto a instituições financeiras de pelo menos 1,2 vez o faturamento 
mensal médio. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros da Companhia por ano de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados são os fluxos de caixa não descontados contratados, por isso podem não ser 
consistentes com os saldos apresentados no balanço patrimonial e/ou respectivas notas explicativas. 

2021 2022 2023 2024 a 2028
Fornecedores ....................................................................... 36.708    
Empréstimos e financiamentos ............................................. 16.791 15.390 9.620 6.754
Passivos de arrendamento .................................................... 30.368 25.829 21.015 26.214

83.867 41.219 30.635 32.968
19.4 Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes de suas atividades. 
Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros, que podem 
afetar adversamente o valor dos ativos e passivos financeiros ou o fluxo de caixa futuro, bem como os 
resultados da Companhia. O risco de mercado é a perda potencial decorrente de mudanças adversas nas 
taxas de juros e nos preços de mercado. 19.5 Risco com taxa de juros: A exposição da Companhia a riscos 
das taxas de juros está relacionada principalmente à variação do CDI sobre as aplicações em títulos de renda 
fixa, aos seus empréstimos e aos financiamentos e contratos de arrendamento mercantil. As taxas de juros e 
vencimentos sobre esses contratos estão apresentadas na Nota 10. O risco de volatilidade dos juros está 
basicamente atrelado à variação do CDI. 19.6 Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar 
seu capital é de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de 
dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por 
exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice, apresentado no quadro a seguir, corresponde à dívida líquida dividida pelo capital 
total. A dívida líquida corresponde ao total de empréstimos e arrendamento mercantil (incluindo circulante e 
não circulante), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, enquanto o capital total é apurado 
através da soma do patrimônio líquido com dívida líquida, conforme demonstrado no balanço patrimonial. 

2020 2019
Empréstimos e Passivos de arrendamento ............................................................... 133.167 117.578
Caixa e equivalentes de caixa .................................................................................. (83.760) (28.542)
Dívida líquida .......................................................................................................... 49.407 89.036
Capital Total ............................................................................................................ 341.682 346.302
Índice de alavancagem financeira ............................................................................ 0,14 0,26
        19.7 Derivativos: Durante os exercícios de 2020 e 2019, a Companhia não celebrou contratos que possam ser 
considerados como instrumentos financeiros derivativos. 19.8 Análise de sensibilidade dos ativos e 
passivos financeiros: O risco associado às transações relevantes mantidas pela Companhia está ligado à 
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) sobre as aplicações em títulos de renda fixa, classificados 
como valor justo por meio do resultado, aos seus empréstimos e aos financiamentos e contratos de 
arrendamento mercantil, classificados como passivos financeiros pelo custo amortizado, todos com spreads 
pré-fixados. Os valores justos se aproximam dos seus valores contábeis. Com a finalidade de verificar a 
sensibilidade do indexador nos saldos dos itens financeiros, ao qual a Companhia estava exposta em 
31 de dezembro de 2020, foram definidos três cenários diferentes: (a) cenário provável - considerando a projeção 
da taxa média anual do CDI para os próximos 12 meses; (b) cenário II - com apreciação de 25% sobre o cenário 
provável; e (c) cenário III - com apreciação de 50% sobre o cenário provável. Para os saldos de aplicações em 
títulos de renda fixa, os cenários II e III consideram depreciação das taxas. Para verificação da sensibilidade para 
cada cenário foram calculadas as respectivas remunerações brutas, de receita ou despesa financeira para esses 
ativos e passivos financeiros, respectivamente, para os próximos doze meses, apresentados a seguir:

Ativos (passivos)
financeiros

Receitas (despesas)
financeiras

Aplicações financeiras .......................................
2020 2019 Risco

Cenário
provável

Cenário
 II

Cenário
III

78.835 26.000 CDI 2.112 1.593 1.068
3,50% 2,63% 1,75%

Passivo de arrendamento - Equipamentos ......... (9.088) (12.716) CDI (882) (932) (982)
3,50% 4,38% 5,25%

Passivo de arrendamento - Imóveis e Software .. (78.445) (72.720) CDI (4.235) (5.054) (5.802)
6,17% 7,71% 9,25%

Financiamentos ................................................. (45.634) (32.142) CDI (2.757) (3.065) (3.368)
3,50% 4,38% 5,25%

20. Remuneração com base em ações
Na Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 2 de abril de 2007 foi aprovado o Plano de Opção de 
Compra de Ações, sendo criados dois programas em 2007 e 2008, e atribuída ao Conselho de Administração 
a gestão do referido plano. Esses planos foram encerrados em 2015, sem nenhum exercício das opções. 
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de maio de 2015, foi aprovada a criação de um 
Plano de Incentivo e Retenção Baseado em Ações, aprovado pela CVM em 20 de julho de 2015, com objetivo 
de transferir a titularidade das ações disponíveis em tesouraria, 691.030 em 31 de dezembro de 2020 (2019 
- 696.030) de forma não remunerada, isto é, sem opção de compra, obedecendo os prazos de 24 a 36 meses  
a partir da data de outorga e demais condições estabelecidas no programa. Até 31 de dezembro de 2020, 
foram outorgadas 256.423 ações a 19 funcionários da Companhia. Ainda nesse programa foram concedidas 
82.178 ações retiradas das ações em tesouraria, conforme Nota 17.2. Foi reconhecido o montante de R$ 728 
(2019 - R$ 31) como despesa no exercício de 2020, referente a todos os programas. 

21. Seguros
A Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros na data dos balanços:

Importâncias seguradas
Ramos 2020 2019
Seguro compreensivo empresarial ................................................................. 342.088 286.161
Seguro judicial .............................................................................................. 6.283 10.699
Responsabilidade civil .................................................................................... 95.263 89.614
Seguro de veículos ........................................................................................ 3.953 4.897

447.587 391.371

22. Receita líquida
2020 2019

(Reclassificado (Nota 2.2))
Receita bruta de prestação de serviços ..................................... 516.578 482.432
Deduções da receita bruta
 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ........... (10.339) (9.620)
 Programa de Integração Social (PIS) e COFINS ........................ (34.249) (34.537)
 Contribuição Previdenciária Patronal ...................................... (15.140) (14.455)
Receita líquida de prestação de serviços ................................... 456.850 423.820
Em abril de 2012, iniciou para a Companhia a vigência da Lei nº 12.546/11 que, dentre outras providências, alterou 
temporariamente, no período de abril de 2012 até dezembro de 2014, passando para um regime definitivo a partir de 
janeiro de 2015, a sistemática de recolhimento da contribuição previdenciária patronal para determinados setores da 
economia. A Companhia é alcançada por este dispositivo por prestar serviços de tecnologia da informação (TI), de 
tecnologia da informação e comunicação (TIC) e de call center, além de outras atividades não abrangidas. Nos termos da 
referida legislação, considerando as alterações, inclusões e regulamentação posteriores, a Companhia deixou de recolher 
a contribuição calculada à alíquota de 20% sobre a folha de pagamento, passando a recolher o montante correspondente 
ao somatório de: 1) 2,5% até julho de 2012, 2% de agosto de 2012 a novembro de 2015 e 3% nas operações de 
call center e 4,5% nas operações de TI e TIC a partir de dezembro de 2015, sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, relativos às atividades de TI, TIC e call center; e 2) 20% sobre 
a folha de pagamento, reduzindo-se o valor apurado ao percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades 
não relacionadas aos serviços de TI, TIC e call center e a receita bruta total. Tendo em vista essa nova sistemática de apuração 
introduzida no exercício de 2012, a Companhia classificou a parcela da contribuição que passou a ser calculada com base 
na receita bruta como uma dedução da mesma. No dia 30 de março de 2017 a Medida Provisória (MP) 774/2017 excluiu 
da base as empresas que prestam serviço de TI e TIC da sistemática de desoneração a partir de julho de 2017. No início de 
julho de 2017, a Comissão Mista do Congresso Nacional aprovou o texto da MP para votação no plenário do Congresso 
Nacional, com algumas modificações: postergação dos efeitos da MP para janeiro de 2018 e a manutenção da desoneração 
para os setores de call center e tecnologia de informação. Em 09 de agosto de 2017, esta MP foi revogada em razão à 
publicação de uma nova MP, a 794/2017, permitindo, assim, a continuidade do Plano Brasil Maior no seu formato anterior. 

23.  Custo dos serviços prestados, despesas com vendas, gerais e 
administrativas

Custo dos
serviços prestados

Despesas com vendas, 
gerais e administrativas

2020 2019 2020 2019
(Reclassificado 

(Nota 2.2))
(Reclassificado 

(Nota 2.2))
Mão de obra e encargos sociais ........................... 188.766 174.930 35.643 40.742
Consumo de cartões ............................................ 3.658 4.403   
Consumo e entrega de prêmios ........................... 2.915 3.167   
Materiais operacionais ......................................... 6.876 6.653 907 668
Expedição ............................................................ 31.109 37.834 2 17
Comunicação ....................................................... 4.775 5.662 321 327
Serviços contratados ............................................ 7.429 6.856 8.588 7.530
Manutenção de equipamentos/móveis ................. 4.261 3.888 1.805 627
Aluguel e manutenção de software ...................... 11.193 9.436 1.137 1.490
Depreciação e amortização .................................. 50.363 50.814 9.575 8.188
Ocupação ............................................................ 16.154 17.616 4.025 3.205
Propaganda/relacionamento................................. 44 53 1.160 1.390
Despesas judiciais ................................................. 6 2 2.756 947
Crédito PIS ........................................................... (1.515) (1.887) (40) (101)
Crédito COFINS .................................................... (6.979) (8.691) (182) (465)
Outros ................................................................. 2.030 3.819 3.803 4.254

321.085 314.555 69.500 68.819

24. Resultado financeiro
2020 2019

Receitas financeiras (Reclassificado (Nota 2.2))
 Receita de aplicação financeira ................................................. 883 934
 Variação monetária ativa (i) ...................................................... 3.072 702
 Juros e multa moratória ativa ................................................... 418 144

4.373 1.780
Despesas financeiras
 Encargos sobre empréstimos, financiamentos e passivos 
  de arrendamento ................................................................... (8.130) (11.205)
 IOF........................................................................................... (15) (9)
 Variação monetária passiva ...................................................... (837) (526)
 Despesas bancárias .................................................................. (472) (1.022)
 Juros e multa moratória passiva ............................................... (357) (9)
 Outros ..................................................................................... (38) 9

(9.849) (12.762)
(5.476) (10.982)

(i) Efeito da atualização monetária dos créditos de INSS relativos a CPRB.

25. Resultado por ação
(a) Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo atribuível aos acionistas 
da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as 
ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 17.2). (b) Diluído: 
O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em
circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas. 2020 2019
Numerador
 Lucro líquido atribuível às ações ordinárias ................................................................ 46.781 26.832
Denominador (em milhares de ações)
 Número médio ponderado de ações ordinárias (excluídas as ações em tesouraria) ..... 41.027 41.027
Resultado básico e resultado diluído por ação, em Reais .............................................. 1,1402 0,6540

26. Informações por segmento de negócios
A Administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para a 
tomada de decisões estratégicas, revisados pelo Conselho de Administração. As informações de ativos e 
passivos por segmento não são fornecidas regularmente para a Administração. O resumo com as informações 
por segmento da Companhia, segregadas entre CSU.CardSystem e CSU.Contact, está demonstrado a seguir:

CSU.CardSystem CSU.Contact
2020 2019 2020 2019

(Reclassificado 
(Nota 2.2))

(Reclassificado 
(Nota 2.2))

Receita bruta de prestação de serviços ............ 268.669 255.659 247.909 226.773
Deduções da receita bruta .............................. (39.004) (38.758) (20.724) (19.854)
Receita líquida de prestação de serviços .......... 229.665 216.901 227.185 206.919
Custo dos serviços prestados (129.336) (134.293) (191.749) (180.262)
Lucro bruto ..................................................... 100.329 82.608 35.436 26.657
Despesas operacionais .................................... (38.770) (35.720) (26.145) (28.476)
Resultado operacional antes do resultado financeiro..... 61.559 46.888 9.291 (1.819)
Os 10 maiores clientes concentram parte significativa da receita bruta anual, de forma que a perda de 
nossos maiores clientes pode impactar de forma adversa os resultados da Companhia.

Despesas operacionais
2020 2019

Com vendas ...................................................................................................... (1.160) (1.390)
Gerais e administrativas .................................................................................... (68.340) (67.429)
Outras Receitas (i) ............................................................................................. 9.284 4.775
Outras Despesas ............................................................................................... (4.699) (152)

(64.915) (64.196)
(i) Receita de R$ 6.435 relativa a créditos relacionados a CPRB e R$ 2.000 relacionada a cessão do 
processamento da folha de pagamento em 2020.

27. Eventos subsequentes
A Administração da Companhia aprovou em reunião de Conselho de Administração realizada em 02 de março 
de 2021, a distribuição de dividendos complementares no valor de R$ 6.000, perfazendo assim um total de 
R$ 18.500 distribuídos relativos ao exercício de 2020, sendo R$ 12.500 por meio de Juros sobre Capital Próprio 
(JCP) já pagos a partir de 14 de janeiro de 2021. Também foi aprovada a distribuição de R$ 2.800 na forma de 
Juros sobre Capital Próprio (JCP), perfazendo o valor bruto por ação de R$ 0,068111655, já excluídas as ações 
mantidas em tesouraria, que serão imputados aos dividendos estatutários obrigatórios a serem pagos pela 
Companhia, relativos ao exercício social de 2021, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, na forma do 
disposto no artigo 37 do Estatuto Social da Companhia. O pagamento do JCP relativos ao 1º Trimestre de 2021 
será efetuado a partir de 14 de janeiro de 2022, com base na posição acionária de 5 de março de 2021, 
sendo as ações da Companhia negociadas “ex-JCP” a partir de 8 de março de 2021.
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DIRETORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas

CSU CardSystem S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da CSU CardSystem S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CSU CardSystem S.A. em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Nossa auditoria para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi planejada e executada considerando 
que as operações da Companhia não apresentaram mudanças significativas em relação ao exercício 
anterior.

Nesse contexto, os Principais Assuntos de Auditoria, assim como nossa abordagem de auditoria, 
mantiveram-se substancialmente alinhados àqueles do ano anterior, exceto pela exclusão do PAA sobre a 
adoção inicial do CPC 06 (R2)/IFRS 16, pois julgamos que, entre os assuntos comunicados aos responsáveis 
pela governança, esse deixou de ser um dos mais significativos na auditoria do exercício corrente.

Porque é um PAA

Reconhecimento de receita (Notas 2.26 (a), 3.3 e 22)

Parte significativa das receitas da Companhia são decorrentes da prestação de serviços de processamento 
de cartões de crédito, programas de relacionamento e fidelização, teleatendimento e televendas (contact 
centers).

A receita é reconhecida à medida em que os serviços são prestados, calculada com base nos preços 
contratuais acordados com os clientes e inclui valores faturados e estimativas de valores a faturar, sendo 
utilizados diversos sistemas de medição e faturamento que não estão integrados ao sistema contábil da 
Companhia.

Este assunto foi determinado como significativo para a nossa auditoria, pois, além da dependência dos 
sistemas de faturamento, consideramos que são complexos a captura, o processamento e o registro das 
transações decorrentes de processos manuais estabelecidos e o julgamento envolvido no processo de 
mensuração das estimativas de receita a faturar.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

As evidências de auditoria determinadas como suficientes e adequadas foram obtidas por meio de uma 
combinação de testes de controles e de transações.

Assim, nossos procedimentos incluíram, entre outros, a atualização do entendimento sobre os controles 
internos relevantes relacionados com gerenciamento de mudanças e perfis de acesso dos sistemas de 
medição e faturamento envolvidos nos processos de reconhecimento de receitas.

Com relação aos testes de transação, efetuamos testes documentais para avaliar a completude dos 
relatórios gerados pelos sistemas de medição e faturamento e conciliação com os registros contábeis. 
Também, efetuamos testes, com base em amostras, sobre a precisão da geração das faturas, 
comparando-as com os preços estabelecidos nos contratos e em seguida, comparando-as com os 
respectivos recebimentos financeiros. Para o processo de mensuração da receita não faturada, comparamos, 
com base em amostras, as estimativas mensais calculadas e contabilizadas com as faturas emitidas para os 
clientes nos meses subsequentes, obtendo as explicações para as diferenças relevantes, quando aplicável.

Leitura das divulgações apresentadas em Nota Explicativa.

Com base nos procedimentos de auditoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
administração para o reconhecimento da receita faturada e a faturar são razoáveis e consistentes com as 
informações incluídas suas demonstrações financeiras.

Porque é um PAA

Ativo intangível (Notas 2.15 (b), 3.5 e 9.2)

• Capitalização de custos relacionado à softwares

• Licença de uso de software em disputa judicial

Os custos de desenvolvimento de programas de computador (“softwares”) que são diretamente atribuíveis 
a um determinado projeto, identificáveis e controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Esses custos capitalizados incluem a aquisição de licenças de uso, custos com empregados 
alocados ao desenvolvimento de softwares e outras despesas indiretas aplicáveis.

Adicionalmente, a Companhia apresenta, em 31 de dezembro de 2020, custos capitalizados no montante 
de R$ 5.205 mil, líquido de amortização acumulada, referente ao desenvolvimento e aquisição de licença 
de uso do software CARD24, para atendimento ao contrato assinado em 2005 com a Caixa Econômica 
Federal. O contrato está vinculado a um processo judicial contra o referido cliente, cuja utilização futura do 
software e correspondente realização do investimento efetuado depende da finalização do referido 
processo.

Estes assuntos foram determinados como significativos para a nossa auditoria devido à magnitude dos 
valores envolvidos e ao julgamento da administração na definição dos critérios para capitalização e 
amortização de custos e na avaliação dos benefícios econômicos futuros esperados em relação ao software 
CARD24.

Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

As evidências de auditoria determinadas como suficientes e adequadas foram obtidas por meio de testes 
documentais, com base em amostras, sobre os custos incorridos e capitalizados no ativo intangível. 
Avaliamos, também, se a natureza desses custos está consistente com a política contábil adotada pela 
Companhia. Para o período de amortização dos ativos intangíveis, comparamos as taxas de amortização 
utilizadas pela Companhia com aquelas constantes do laudo de avaliação emitido por especialista externo. 
Também verificamos a consistência dessas vidas úteis com as apresentadas no exercício anterior.

Com relação ao software CARD24, obtivemos com a administração e assessores jurídicos externos, o 
entendimento sobre o andamento do processo judicial e a avaliação da probabilidade de desfecho, bem 
como acerca das alternativas de utilização futura do software em questão.

Leitura das divulgações apresentadas em Nota Explicativa.

Consideramos que os critérios e premissas adotados pela administração para a capitalização e amortização 
de custos de desenvolvimento de softwares, bem como os julgamentos efetuados pela administração sobre 
a realização do software CARD24, são razoáveis e consistentes com as informações incluídas em suas 
demonstrações financeiras.

Outros assuntos

Demonstração do Valor Adicionado

A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 04 de março de 2021
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PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da CSU Cardsystem S.A., no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, em 
cumprimento ao que dispõe a Lei nº 6.404/1976 e posteriores alterações, examinou (i) o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020, compreendendo o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, do valor adicionado, complementados 
por notas explicativas; (ii) a proposta da Administração relativa a orçamento de capital, destinação do lucro 

líquido e distribuição de dividendos; e (iii) o estudo técnico para manutenção dos montantes registrados de 
créditos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2020, em atendimento à Deliberação CVM nº 599, 
de 15 de setembro de 2009 e ao Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.
Com base nos documentos examinados, nas análises realizadas e nos esclarecimentos prestados pela 
Administração, também durante todo o exercício social, e no Relatório, sem ressalvas, desta data, 
da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, o Conselho Fiscal opina que os referidos documentos 

estão em condições de serem apresentados à Assembleia Geral de Acionistas para deliberação.

São Paulo, 04 de março de 2021
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